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A importância dos espaços verdes nas cidades 

Participei há dias numa vídeo-conferência cujo tema era o Parque Urbano da Várzea de Setúbal. Confesso 

que, até lá, desconhecia o conteúdo do ante-projecto apresentado pela Câmara Municipal no final de 2018. 

Ainda bem, porque pude reflectir sem atavismos ou a influência de uma análise crítica sobre os conteúdos, 

que, embora em linhas muito gerais, foram apresentados. 

A minha posição é muito simples:  o Parque Urbano da Várzea de Setúbal contribui para um aumento signifi-

cativo da área de espaços verdes da nossa cidade, o que é muito importante. Deve, em meu entender, cons-

tituir uma área de lazer e de usufruição de um espaço verde, como é obvio, mas deve também desempenhar 

uma função didática, formativa e esclarecedora no que se refere aos aspectos de preservação da natureza, 

da protecção do ambiente, e da biodiversidade.   

Os espaços verdes, as áreas arborizadas e ajardinadas, nos aglomerados urbanos, incluindo as hortas urba-

nas, têm vindo a adquirir uma importância acrescida, com as alterações climáticas, a degradação do ambien-

te, a perda da biodiversidade, potencializadas estas circunstâncias pela pandemia Covid 19. Contribuem para 

reduzir os impactos ambientais provocados pela densa ocupação urbana, e de forma muito significativa para 

o bem-estar das pessoas que vivem nas cidades e até para a sua adaptação às alterações climáticas. 

Segundo os registos publicados pela CMS, a cidade de Setúbal, dispõe de 13 “espaços verdes” (jardins públi-

cos, parques, hortas urbanas etc.) que ocupam na sua totalidade uma área de cerca de 22 hectares, que so-

bem para 33 hectares se no conjunto incluirmos o Parque da Bela Vista. Dito isto, o valor médio de área de 

espaços verdes por cada setubalense, sem contar portanto com a população flutuante, é de 1,79 m2/ habi-

tante,  sem contar com a Bela Vista, e de 2,56 m2/habitante se esta for incluída. Este índice, também conhe-

cido por “índice verde”, aumentará significativamente para 4,2 m2/habitante se o projecto do PUV for por di-

ante, como se espera e se deseja. Mas, mesmo assim, este valor indicativo ficará ainda muito longe do índice 

que se verifica por exemplo em Lisboa, que é da ordem dos 9 m2/habitante, sem incluir o parque de Monsan-

to. 
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Estes índices valem o que valem, porque os valores sobre os quais são calculados são sempre discutíveis, 

para além do facto de os aspectos qualitativos dos espaços em questão, que são evidentemente relevantes, 

não estarem aqui considerados, e também sem entrar em linha de conta com o espaço envolvente da nossa 

cidade que é de uma riqueza única. Mas servem, a meu ver, para refletir sobre a importância que este tema 

tem na actualidade, e pela atenção que deve merecer por parte dos poderes de decisão. 

O recém-criado (2020) Nature Based Solutions Institute, com o objectivo de contribuir para criar/tornar cida-

des mais verdes e consequentemente mais saudáveis e resilientes, introduziu um princípio que denominou 

de 3-30-300. Esta regra, muito curiosa, consiste no seguinte: cada habitante da cidade deve poder ver da 

sua janela pelo menos 3 árvores, deve ter na sua vizinhança uma cobertura de copas de árvores de pelo 

menos 30% e  dispor, a não mais de 300 metros, de um espaço verde de que possa usufruir como espaço 

de lazer e de recreio. Temos de ser realistas, e numa cidade como a nossa estes objectivos estão longe de 

poderem ser cumpridos. Mas não deixa de ser importante como chamada de atenção, ou se quisermos ser 

um pouco mais corajosos, pensar como objectivo futuro, face aos enormes benefícios para a saúde mental e 

física, que as áreas arborizadas e ajardinadas, dentro das urbes, têm para os seus habitantes. 

“Através de estudos quantificados, desenvolvidos mundialmente, tem-se vindo a demonstrar que, na paisa-

gem urbana, os espaços arborizados podem reduzir em muito os impactos ambientais decorrentes da densa 

ocupação urbana, nomeadamente melhorando o ambiente químico e físico, moderando o micro-clima e tem-

peratura do ar, melhorando a hidrologia urbana e a qualidade do ar, reduzindo o ruído, controlando a erosão 

e aumentando a biodiversidade. Os benefícios das árvores nas cidades passaram também a ser estudados 

quanto à sua capacidade de reduzir as necessidades energéticas no meio urbano quanto à sua contribuição 

para o bem-estar psicológico dos cidadãos e quanto ao valor estético e socio-económico da cidade, com 

reflexos positivos  na qualidade de vida dos cidadãos e no valor do património imobiliário” (1) 

Estamos a viver num Mundo que enfrenta grandes mudanças e enormes desafios. As alterações climáticas, 

a crescente escassez de recursos hídricos, a perda de biodiversidade, pontualmente acrescidas pela pande-

mia e por ocorrências meteorológicas extremas, exigem um esforço acrescido no planeamento urbano, ten-

do em conta novos paradigmas, no sentido de criar uma cidade mais saudável e mais resiliente. 

 

(1) SOARES, Ana Luísa, CASTELO BRANCO, Cristina – “As Árvores da Cidade de Lisboa” – Capitulo II.3 de “Floresta e Sociedade” - 

Edição Fundação Luso-Americana e Liga para a Protecção da Natureza, 2007. 

 

A importância dos espaços verdes nas cidades 
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Rio Sado 

O azul sublime que nos chega dos confins do Alentejo 

Ofuscados pela assombrosa beleza do vasto Estuário 

do Sado, que se espraia numa imensa baía emoldu-

rada pela cidade de Setúbal, a restinga arenosa de 

Tróia e as praias paradisíacas da Arrábida, esque-

cemo-nos facilmente do lugar remoto onde nasce o 

Sado e dos belos lugares por onde passa até vir de-

saguar na foz.  

Da nascente até ao abraço com o Atlântico, onde 

desagua no largo estuário, o Rio Sado percorre 180 

quilómetros, sendo alimentado, ao longo do percur-

so, por diferentes afluentes, os rios Roxo, Figueira, 

Odivelas, Xarrama, Alcáçovas, São Martinho, Mara-

teca, Campilhos, Alvalade, Corona e Arcão. 

Braço de água guardião de lendas e mistérios, o Sa-

do começa por surpreender na sua origem, situada 

nas encostas viradas a norte da Serra da Vigia, a cer-

ca de 230 metros de altitude, apresentando uma 

orientação inusitada, correndo na direção sul-norte 

até à confluência com a ribeira de Odivelas, curvan-

do, a partir dali, para noroeste até à foz. 

No seu trajecto para norte, o Sado visita a calma be-

leza de Panoias e o altaneiro planalto de Alvalade-

Sado, terras cerealíferas, de arrozais, de gado, azeite 

e cortiça. Depois, atravessa a bela Alcácer do Sal dos 

extensos arrozais, conhecida pelo fabrico de sal e 

pelas indústrias derivadas de salga e pasta de peixe, 

antiquíssima estrada de água por onde se escoava o 

trigo, o azeite e o vinho para o Mediterrâneo, então 

ocupado por Roma. Deixada Alcácer para trás, o do-

ce Sado ganha velocidade e engrossa, as águas já 

transmutadas pelas marés que sobem do rio oceâni-

co que inunda a vastidão do estuário. 

O Sado desagua num estuário classificado, desde 

1980, como Reserva Natural. Nas suas águas reside 

uma rica e diversificada comunidade de peixes e 

aves aquáticas. Os golfinhos roazes, uma espécie 

rara e amigável, uma das três únicas comunidades 

destes mamíferos residentes no espaço marítimo 

europeu, escolheram o estuário do Sado para se ali-

mentar.  

Os setubalenses, que se arrimam à margem direita 

do Sado, perdendo-se na contemplação dos infinitos 

azuis, desenhados pelos jogos de água que assomam 

à superfície na variação diária das marés, têm uma 

dívida de gratidão eterna por essa dádiva única, o 

azul sublime que lhes chega dos confins do Alentejo.  
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João Reis Ribeiro 

Natural de Setúbal, onde nasceu em 1964, a sua poesia é 

a via para “a demanda da beleza e perenidade da felicida-

de”, como registou Ana Margarida Chora no prefácio à 

obra Nascente de mim (2007), título inaugural da biblio-

grafia de Ana Paula Rosa, a que se seguiu Poemas à pro-

cura de beijos (2014), ambas editadas pelo Centro de Es-

tudos Bocageanos. 

O poema “Fazer algo hoje é fazê-lo no passado”, incluído 

na sua primeira obra, inspirou o maestro setubalense 

Gonçalo Lourenço a produzir a peça musical “Desabafo”, 

apresentada em Portugal e no estrangeiro e gravada em 

CD. Foi ainda autora do hino da Escola Dom Manuel Mar-

tins para a comemoração dos 25 anos desse estabeleci-

mento de ensino. 

Se a palavra poética constitui uma área do seu trabalho, 

também a palavra cantada atrai Ana Paula Rosa, que in-

tegrou o Coral Luísa Todi durante mais de duas décadas 

e faz agora parte do Coro Setúbal Voz. No poema “O ca-

minho dos sons”, com que participou no livro Associação 

Setúbal Voz - Percursos artísticos e afectivos, organizado 

por Giovanni Licciardello (2021), texto que evoca a festa 

do concerto, a força da palavra cantada é assim apresen-

tada: “A Nossa Voz Finalmente / Tinha corpo / Encontrava 

o caminho / Tão inspirado / Tão perfumado / Dos sons 

luminosos / Humanos, / Inteiros / Puros / Infinitos / Gracio-

sos”. 

Licenciada em Línguas e Literaturas Modernas, na varian-

te de Estudos Portugueses e Franceses, Ana Paula Rosa 

ingressou na docência do ensino secundário em 1985, 

tendo lecionado em várias escolas de Setúbal e integran-

do actualmente o corpo docente da Escola Secundária de 

Bocage. 

“De tarde”, que aqui se publica, é a porta aberta e o convi-

te para que o leitor se deixe levar pelos caminhos da poe-

sia... 
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É de publicação recente o álbum “2 de Abril”, um cd com vozes que dão expressão à vida e música que nos fala de proximidades. 

Por lá ressoa A Garota Não, nome escolhido por Cátia Mazari Oliveira (n. 1983), setubalense dali, daquele bairro. São dela os três 

textos que se apresentam - o primeiro, reproduzido da abertura do livro que acompanha o cd; o segundo, uma justificação e 

apresentação para os leitores da Revista LASA; o terceiro, um dos poemas que dá corpo ao cantar. Uma revelação, um doce dizer no 

recordar do que nem sempre doce foi. Depois da leitura é óbvio que temos de ir ouvir A Garota Não. 

De barriga vazia não. 

O Bairro 2 de Abril (1) era um conjunto de prédios fecha-

dos sobre si com pátios ao centro para os quais todas as 

varandas ou patamares convergiam. Os pátios eram um 

monte de terra batida e uns muros cinzentos com formas 

retangulares. Um deserto sem graça que trans-

formávamos em verdadeiros estúdios de cinema - serviam 

para tudo: saltos à fogueira, jogos de berlinde, apanhada, 

elástico, mata, 7 pedrinhas, ró-ró, entrada à estátua. Ser-

viam também de ringue de pancada quando os jogos não 

corriam bem, ou quando recebíamos visitas sem convite 

dos bairros vizinhos. Nunca cheguei a perceber bem 

porquê. Integrávamos inimizades que não eram nossas 

nem justas.  

Outras vezes andávamos no baloiço de corda que pen-

durávamos nos sobreiros atrás do centro de saúde e 

passávamos horas naquele trânsito pendular, com as per-

nas a guiar o movimento e os olhos fechados a sorver a 

brisa e a liberdade que aquele voo nos trazia.  

Apanhávamos pinhas e batíamos os pinhões (e quantos 

dedos) com uma pedra arrancada à calçada.  

Andávamos na bicicleta uns dos outros: mas nós éramos 

muitos e as bicicletas eram poucas, quem tinha bicicleta 

era rei. Fazíamos corridas, muitas feridas e queimávamos 

a sola dos ténis a travar com o pé na roda de trás. Quanto 

maior o buraco no sapato, maior o street cred.  

Insultávamo-nos, gozávamos até esgotar plafonds de 

paciência e amizade, desafiávamos a paz. Não sei se às 

vezes não teremos plantado mágoas no coração uns dos 

outros. Não por nos querermos mal, mas porque ninguém 

ali tinha uma vida fácil. Havia vulnerabilidades profundas 

e todos sabíamos. 

 

(1) O nome do bairro celebra o dia em que foi aprovada a “Constituição da 

República Portuguesa”, no ano de 1976. Estabelecia, por oposição ao 

regime anterior, princípios basilares de democracia, dignidade e direitos 

fundamentais dos cidadãos. Fez-se caminho. Já não há seringas no chão 

nem tantos corpos dilacerados à vista. Mas há crianças que continuam a ir 

para a escola de estômago vazio, mulheres que apanham em casa, rapazes 

que se tornaram velhos sem terem sido Homens.  
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Mas quando havia pipas ou rebuçados, havia para todos. 

E quando um chegava com uma sandes aviada e alguém 

pedia um bocado, era sandes dividida.  

As mães eram os bastiões de cada uma daquelas casas 

que víamos do centro dos pátios. Algumas trabalhavam 

fora, outras trabalhavam em casa. A minha mãe era cos-

tureira. E foi de tanto a ver curvada numa máquina de 

costura, que eu sempre desejei ter uma máquina de 

escrever. 

Quando fecho os olhos, ainda vejo o Rui a rir, sempre. E o 

Onofre feito mecânico, e a Sofia, a Milene e a Catinha a 

brincar com bonecas. Ainda jogo futebol com o Nuno e o 

Pedro, ainda vou bater à porta da tia do Nando. Ele - que 

eu adorava - mas que me puxava o cabelo - porque eu lhe 

chamava cigano. 

Ainda me rio com as brincadeiras doidas do Pato e com a 

forma engraçada de falar do Valter.  

Ainda oiço a minha mãe feita sirene à janela a chamar-

nos ao fim da tarde para irmos para casa. Eu e o meu 

irmão fomos miúdos de sorte. 

Pela mãe, pelo pai e pelo bairro que tivemos. Que nos 

deram tanto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

É com este texto - depois de uma pequena dedicatória – 

que arranca o “2 de abril”. Que é um disco e um pequeno 

livro ao mesmo tempo, temperado com vontade, 

comoção, raiva, cansaço e aquela dose de angústia de 

onde se arrancam os temas mais doridos.  

É um álbum longo: de fotografias e de canções, e é sobre-

tudo uma viagem de busca pelo amor. Porque a música 

tem esta capacidade de me auxiliar no entendimento das 

coisas, de me fazer acreditar que as revoluções que nos 

mudam para melhor, podem mesmo acontecer. 

“2 de Abril” fala do quotidiano sem glamour, de mo-

vimentos perpétuos e da fé que perdemos. Mas também 

fala de horizonte e de fôlego infinito - o que nos chega 

quando as coisas puras nos entram pelos olhos adentro.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nascer num bairro onde faltava tanta coisa ensinou-me a 

honrar a vida, a celebrar a fortuna das pessoas com quem 

nos cruzamos - pelo bem que nos fazem, pelas mazelas 

que nos deixam, pelos passos com que nos guiam! (mesmo 

que seja, como em José Régio, para não irmos por ali!) 

Ensinou-me a ver o mundo sob várias perspectivas, porque 

ali éramos um caldeirão de credos e nacionalidades como 

outros que iam aquecendo o país, em resultado da absolu-

ta falta de uma estratégia local e nacional para a habitação 

pública. Depositaram-se pessoas em prédios-gaiolas, onde 

o guia de pantones servia para nos situar entre os nossos, 

definindo com clareza as diversas geografias. As pessoas 

eram conhecidas por viver nos amarelos, nos azuis ou nos 

cor de rosa. No meu caso, éramos dos verdes e brancos.  
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Eram bairros sem patrono, sem padroeiro ou salvador. Não 

homenageavam santos nem homens influentes. Muito 

menos mulheres. Foram construídos à força para dar re-

sposta a conjuntos de barracas que cresciam descontrolada-

mente há décadas e sem quaisquer condições de higiene e 

salubridade. Se a lógica de “o que conta é a intenção” puder 

ser aplicada aqui, sim, isto será sempre melhor do que ter-

mos aglomerados de pessoas a viver em condições medie-

vais. Mas, e se em vez de um parque habitacional feito de 

tantos bairros fechados sobre si, servidos de escolas pré-

fabricadas e salas de aula-contentor feias e precárias, dis-

tantes do coração da cidade, dos Paços do Concelho, dos 

espaços de cultura e lazer, tivéssemos querido que aquelas 

famílias fizessem parte do Bairro Salgado ou do Bairro do 

Liceu, do Montalvão, do Santos Nicolau...? É claro que é 

sempre para a periferia que os lugares crescem, quando 

esgotam ao centro as possibilidades. Mas o centro não esta-

va esgotado, foi toda uma visão de classe. E é claro que ho-

je, à distância dos anos, se percebeu na “estratégia” o es-

trago. Mas o que me inquieta é esta ideia de que volta-

ríamos a fazer tudo igual. De que repetimos a história. De 

que perpetuamos, enquanto estado de direito, ciclos de 

pobreza e de falsas oportunidades. Porque não, mandar 

para a escola crianças de barriga vazia não é o mesmo que 

mandá-las depois de estarem sentadas à mesa com a mãe a 

cobrir de leite os cereais que elas escolheram no supermer-

cado. Na maior parte das casas de bairros como o 2 de abril 

as crianças não só não escolhem os cereais como não têm 

direito a escolher coisa nenhuma - e por isso chegam à sala 

de aula sem pequeno almoço tomado - aquela tal primeira 

refeição que - como ensina o professor - é tão importante 

para começar o dia de forma equilibrada.  

Na Escola do Peixe Frito - era assim que se chamava -, o que 

se aprendia na sala de aula sobre a importância do pequeno

-almoço ficava na sala de aula. Nutrientes e alimentos ener-

géticos que potenciam a aprendizagem é conversa de pro-

fessor.  

“Por outro lado há playstations e telemóveis, e tabaco! - há 

sempre dinheiro para tabaco”. E haverá sempre quem fale 

assim. E eu nunca irei perceber onde está o problema des-

sas casas terem playstations e telemóveis. Como se pelo 

facto de viverem no bairro as pessoas estivessem conser-

vadas em sal grosso e usassem telefones com fio ainda 

servidos pela Portugal Telecom.  

Os assuntos não se misturam.  

O que me importava aqui era falar de um lugar que me é 

tanto, é reclamar a concretização daquele preâmbulo com 

que o Manuel Alegre abre a Constituição: “um país mais 

livre, mais justo e mais fraterno”.  

Nunca antes de ser adulta reflecti sobre o facto de o meu 

bairro ter um nome tão forte. 

Quando essa consciência se formou, já estava de saída, mas 

volto lá muitas vezes: não para buscar correspondência per-

dida, mas para me buscar a mim, quando o mar está agitado 

e a navegação anda confusa. 

Porque há ali uma força que me enraíza. Há naqueles pré-

dios verdes e brancos pintados de novo e cheios de roupa 

nos estendais, um sossego que contrasta com o burburinho 

inquieto que vem do lado de dentro das casas, das falas, das 

televisões altas. Cresci num bairro cheio de poesia. Se me 

puser a pensar, oiço a Maria das Dores a ser espancada co-

mo conta a Francisca Camelo nos seus poemas, oiço alguém 

a chorar com os olhos a arder - culpa do champô - o mesmo 

que usava a Adília Lopes na casa de banho da avó. Sente-se 

a mágoa e o desalento da Florbela Espanca na existência 

angustiada de tantas daquelas mulheres. Adivinha-se a iro-

nia e a revolta do António Aleixo em muitos daqueles 

maridos. 

Sim, cresci num bairro cheio de poesia. E isso deixou-me os 

olhos e o coração cheios de vontade. De que um dia nenhu-

ma daquelas crianças vá para a escola de barriga vazia. Po-

dem até levar remelas nos olhos, mas barriga vazia não. 
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   Que mulher é essa? 

 

Que mulher é essa 

Que eu vejo na telenovela 

As mulheres à minha volta 

Não se parecem nada com ela 

 

É só mulher sexy 

Que desliza quando passa 

A coxa não entra 

E se entra é pra dar graça 

 

Que mulher é essa 

Que eu vejo na publicidade 

Será que as feias 

Vivem todas na minha cidade 

 

Só mulher bonita,  

todas altas e esguias 

e só entra a gorda 

para perder calorias 

 

a preta não entra 

a baixa não entra 

a velha não entra  

a torta não entra 

quanto talento gasto em vão 

 

que mulher é essa 

que desfila lá na passarela 

nunca há-de entrar na moda 

o pé descalço da Gabriela 

 

só mulher com estilo 

com glamour e muito brilho 

toda a roupa assenta 

só à gente é um sarilho 

 

que mulher é essa 

que aparece tanto na revista 

três folhas só de fotos 

e um cantinho de entrevista 

 

e o que é que importa..? 

quem quer saber do que fala? 

Muito mais importa 

Que vestido leva à gala… 

 

a preta não entra 

a baixa não entra 

a velha não entra  

a torta não entra 

quanto talento gasto em vão 
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D. Luísa Clara de Portugal (Lisboa, 11/8/1702 – 

31/8/1779), filha de Bernardo de Távora de Vascon-

celos e Sousa (1666-1718) e de D. Maria Madalena 

de Portugal (1678-1764), ficou conhecida por “Flor da 

Murta”. Descende, tanto pelo ramo paterno como do 

materno, de D. Pedro I (1320-1367) - pelo lado pater-

no, de D. João, Infante de Portugal (1349-1387), filho 

do casamento D. Pedro I com D. Inês de Castro, e, 

pelo lado materno, de D. João I (1357-1433), ramo 

ilegítimo, da relação com Inês Pires. Ao longo de vá-

rias gerações, vamos encontrar na sua ascendência, 

para além dos monarcas já referidos, figuras como: 

um Duque de Bragança, Bispos de Évora e do Fun-

chal, um Vice-Rei da Índia, um Governador do Brasil, 

Condes de Castelo Melhor, etc. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
D. Luísa Clara de Portugal, a Flor da Murta (1702-1779), casa dos 

Castelo Melhor, aia da rainha D. Maria Ana de Áustria e amante de 

D. João VI. Pintura sobre tela, propriedade particular. Crédito foto-

gráfico: CARVALHO, p. 413. 

 

D. Luísa Clara de Portugal, aia da Rainha D. Maria 

Ana de Áustria (esposa de D. João V), casou em 

1720, aos 18 anos, com Jorge Francisco de Meneses 

(1690-1736), Comendador de S. Silvestre de Re-

quião, S. Miguel da Alvares e S. Mamede de Serões 

e Senhor de Reguengo e Paúl de Badoeira, nascido 

na freguesia de Santa Engrácia, em 15/10/1690, e 

falecido a 25/9/1736, na freguesia de Nª Srª da Purifi-

cação de Oeiras. Era proprietário de duas casas no-

bres: uma, no ângulo das ruas do Poço dos Negros e 

de São Bento, conhecida como “Palácio da Flor da 

Murta”, e outro, na Quinta da Terrugem, em Paço de 

Arcos.  

Desse casamento, houve três filhos:  D. António Ma-

ria de Meneses e Silva (1723-1772), do qual descen-

dem os Condes da Cunha; D. Bernardo Francisco 

Veríssimo de Meneses (1726-1745), que morreu afo-

gado com 19 anos, e D. José de Meneses (1728- ?), 

de quem nada se sabe.  

 

A beleza da “Flor da Murta” 

 

A beleza da Flor da Murta, aia da Rainha e frequen-

tadora do Paço, não passou despercebida ao Rei e, 

como D. Jorge passava muito tempo nas suas propri-

edades do Algarve, ...terá contribuído para as visitas 

frequentes do rei D. João V à sua casa, o palácio 

Flor da Murta (ARAÚJO, 2020, p. 26). Deste relacio-

namento nasceu D. Maria Rita Gertrudes Ana Quité-

ria de Portugal (1731-1808), recolhida no Real Mos-

teiro de Santos. 

As aventuras amorosas de D. João V não se restrin-

giam à Flor da Murta – são referidas as visitas ao 

Convento de Odivelas e os consequentes filhos legiti-

mados que ficaram conhecidos como os “Meninos da 

Palhavã” – o que terá enfraquecido o relacionamen-

to, daí resultando  que a “Flor da Murta”, mais nova 

do que o Rei catorze anos (isto passou-se em 1730) 

vingou a seu modo, o marido nos brios do próprio 

amante real: entregou-se a um jovem ardente e me-

nos orgulhoso, D. Pedro de Bragança, Duque de La-

fões [(1718-1761)], sobrinho do monarca, e destes 

novos amores nasceu outra menina, que foi D. Ana 

de Bragança (ARAÚJ0, 1943, p. 74), recolhida no 

Convento da Encarnação. 
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Na qualidade de amante do rei, Luísa Clara estava 

impedida de ter outro homem em vida dele, tal era a 

regra que tinha força de lei pelo uso (LÁZARO, 188). A 

falta cometida pelo Duque de Lafões, seu sobrinho, 

deixou o rei perante a delicada situação de compreen-

der, como homem, ou condenar, como rei. A condena-

ção, a acontecer, poderia ter como sentença a castra-

ção, como refere Alberto Pimentel (PIMENTEL, pp. 

201 e 202). Contudo, parece plausível que Frei Gaspar 

da Encarnação, confessor e amigo do rei, tenha apela-

do à razão do monarca e o resultado tenha sido o per-

dão, sem que tenha sido esquecida a ofensa. 

(LÁZARO, p. 200). 

D. Luísa Clara veio a casar, em segundas núpcias, 

com Bernardino Francisco de Sousa Tavares e Távo-

ra, como veremos mais à frente. 

 

A “Flor da Murta” em Setúbal 

 

Após a dominação filipina, tornou-se necessária a forti-

ficação do acesso marítimo e perímetro urbano da en-

tão Vila de Setúbal, dada a localização estratégica que 

constituía para a defesa de Lisboa. Assim, nos finais 

do século XVII, deu-se início à construção de uma no-

va cintura de muralhas e baluartes, de que resultou um 

aumento considerável da guarnição militar. 

O aquartelamento do Regimento de Infantaria da Pra-

ça de Setúbal e as guarnições militares dos Fortes do 

Outão e de Albarquel fizeram com que a vida em Setú-

bal viesse a sofrer um forte impacto com a chegada de 

Oficiais, Sargentos e Praças vindos das mais variadas 

localidades. De entre estes, os oficiais, em grande par-

te pertencentes à nobreza e fidalguia, foram os que 

mais influência tiveram na sociedade setubalense, da-

do que aqui fixaram residência temporária e alguns 

deles, definitivamente. Citaremos os nomes de alguns 

que, directa ou indirectamente, tinham ligação familiar 

com D. Luísa Clara de Portugal: D. Luís de Portugal da 

Gama (1700-?), irmão, coronel do Regimento da Praça 

de Setúbal (CANEDO, p. 24) e que aparece, em 1737, 

como brigadeiro no assento de baptismo de sua Filha 

Maria de Portugal (ADSTB, Paroquiais); Bernardo de 

Távora de Vasconcelos e Sousa (1666-1718), pai, go-

vernador do Forte do Outão; D. João de Almeida (1683

-1749), que lhe sucedeu no cargo e Bernardino Fran-

cisco de Sousa Tavares e Távora (1712-1767), 2º ma-

rido. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Forte do Outão, 1947. Colecção particular. 

 

 

Vejamos, então, as relações de D. Luísa Clara de Por-

tugal, a “Flor da Murta”, com Setúbal: 

1 – Bernardo de Távora de Vasconcelos e Sousa, 

seu pai, era filho dos 3.os Condes de Castelo-Melhor, 

foi Comendador de Santa Maria de Cacela, da Ordem 

de Santiago,  coronel de infantaria e, como já referido, 

Governador da Torre do Outão até à sua morte em 

1718. Pai de 8 filhos - três raparigas, sendo D. Luísa 

Clara a mais nova - residiu, muito provavelmente, em 

Setúbal desde que tomou posse, em data desconheci-

da, até 1718. 

Após o falecimento de Bernardo de Vasconcelos e 

Sousa, a família terá voltado à sua anterior residência 

em Lisboa, pois seu filho Luís de Portugal aí casou, 

em 1719, e D. Luísa Clara, em 1720. 

2 – Entre 1720 e 1747, D. Luísa Clara viveu em 

Lisboa e presume-se que, após o casamento com Ber-

nardino Francisco de Sousa Tavares e Távora, em 20 

de Junho de 1747, tenha passado a residir em Setú-

bal. Gregório de Freitas (1701-1769), em seus aponta-

mentos, assim se refere ao casamento efectuado na 

Ermida de Santo António, na Quinta da Boavista, situa-

da na encosta de Palmela (BNL, fólio 157): 

Junho de 1747 

Em 13, dia de S. Ant.o á tarde chegou á quinta da 

boa vista a D. Luísa Clara chamada Flor da Murta ir-

maam de D. Luís de Portugal p.a casar com Bernardino 

Fr.co de Távora e a 14, quarta feira de [?] pela manha-

am foi hũa companhia de granadeiros a pé, a 18 ou 19 

se fez a escriptura de contrato declarando recebe-

remse a 20 Terça feira na Ig.a de S. Ant.o da Serra da 

quinta sobred.a e os recebeo Fr. Fr.co de S. Tomás re-

lig.o Dominico, sendo Padr.os D. João de Almeida e seu 

f.o D. Fern.do. 
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Os mesmos apontamentos de Gregório de Freitas 

(BNL, fólio 171) registam a realização de comédias e 

baile no Paço do Duque: 

1751 

Em 14 Dom.o [Fevereiro] – se fez comedia no Paço 

do Duque em aplauso de D. Luísa Clara. 

Em 16 se repetiu a comedia que era el sabio em su 

retiro. 

Em 17 quarta f.a houve baile em louvor de D. Hele-

na de Portugal. 

Em 21 houve comedia em aplauso de D. Luísa Cla-

ra. 

Sejam-nos permitidos breves comentários a estes últi-

mos apontamentos. Assim: tiveram lugar três repre-

sentações da comédia famosa “El sabio en su retiro”, 

obra que conheceu três edições, em 1670, 1759 e 

1771 em castelhano e uma em português sem indica-

ção de data. Foi seu autor João de Matos Fragoso 

(1608-1689?), português que, apesar de ter estudado 

em Évora, viveu a maior parte da sua vida em Espa-

nha (SILVA, p. 417).  

Segundo Almeida Carvalho, Cecília Rosa de Aguiar 

(1746-?), irmã mais velha de Luísa Todi, entrou em 

casa de uma dama de Setúbal, D. Helena de Portugal, 

mulher que era de José António de Vasconcelos que 

tinha muita inclinação pelo teatro e gostava de dar re-

presentações em sua habitação e foi ali que Cecília 

Rosa recebeu as primeiras lições da arte que tanto 

ilustrou (ADSTB, Cota 35/41, folha 2). Não seria de 

estranhar, por isso, que Cecília, apesar da sua tenra 

idade, tivesse assistido a uma destas representações; 

certo é que, em 1767, no Teatro do Bairro Alto, era ela 

a figura principal do elenco que interpretou “O sábio 

em seu retiro” - versão portuguesa da que, anos antes, 

havia sido representada em Setúbal - a qual incluiu… 

pelo menos, uma ária encomendada para a voz de 

Cecília Rosa de Aguiar (MARTINS, p. 89). 

3 - Prosseguindo, é de presumir que sendo o seu 2º 

esposo oficial do Regimento de Infantaria da Praça de 

Setúbal e, como vimos, ter havido teatro em seu aplau-

so no Paço do Duque de Setúbal, em 1751, aqui tives-

se a sua residência, o que é corroborado pelas decla-

rações prestadas pelas testemunhas que depuseram 

na Diligência de habilitação para a Ordem de Cristo de 

Bernardino Francisco de Sousa Tavares e Távora 

(ANTT / Mesa da Consciência e Ordens, Cota: Letra B, 

mç. 1, nº 9), declarando que Bernardino e D. Luísa 

Clara eram moradores na Villa de Setuval. 

Do que acima fica exposto, apesar de as biografias 

conhecidas não o referirem, é de admitir que D. Luísa 

Clara de Portugal, a “Flor da Murta”, tenha vivido em 

Setúbal em duas épocas distintas: a primeira, enquan-

to jovem, quando o seu pai foi governador do Forte do 

Outão, até 1718, e a segunda, após o 2º casamento, 

entre 1747 e, pelo menos, até 1752. 
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Diogo Ferreira, historiador. 

Gabinete de Promoção e Divulgação do Património Histórico e Cultural da C.M. de Setúbal 

Investigador do HTC/NOVA FCSH e do IHC/NOVA FCSH. 

“Quem assistiu, disseram que nunca viram um motim 

desta natureza” [Jorge Quaresma, 1976] 

 

A historiografia setubalense já dedicou longas e me-

recidas páginas de evocação à memória dos traba-

lhadores mortos pela Guarda Republicana, em 13 de 

março de 1911, em contexto de greve operária. Em 

claro contraste, e em resultado da pouca investigação 

local em torno dos anos 30 à beira Sado e da censu-

ra à imprensa, um trágico episódio, ocorrido em 17 de 

fevereiro de 1934, permaneceu na obscuridade. Trata

-se do assassinato do jovem operário conserveiro, 

Fernando Pedro Gil, às mãos da P.S.P. de Setúbal, 

quando reivindicava pelo pagamento do subsídio do 

defeso. Na sequência dos últimos dois textos publica-

dos na Revista da LASA, trago à luz uma história 

pouco conhecida da resistência. 

Na aurora da política do condicionamento industrial, 

que caracterizou longamente a visão económica do 

Estado Novo, o setor da indústria de conservas de 

peixe foi uma das primeiras áreas de atividade eco-

nómica sujeita a esta nova postura intervencionista, 

assistindo a uma profunda reconfiguração na transi-

ção dos anos 20 para a década de 1930. Fortemente 

influenciada pelas Notas sobre a indústria e o comér-

cio de conservas de peixe (1931), publicadas pelo 

Doutor Oliveira Salazar, os Decretos-Lei n.º 21.621, 

n.º 21.622 e n.º 21.623 regulamentaram o funciona-

mento da indústria, introduzindo formalmente o defe-

so obrigatório ou proibindo o registo de novas fábri-

cas. (1)  

Numa cidade extremamente dependente da pesca e 

da produção de conservas de peixe, o estabeleci-

mento do defeso foi como uma descida a um inferno 

dantesco, trazendo consigo o desespero do desem-

prego, da fome e da miséria. Apesar do reduzido tem-

po disponível para a ação da Comissão de Assistên-

cia ao Operariado Conserveiro de Setúbal, criada em 

dezembro de 1932 com o intuito de estudar, planear 

e aplicar a distribuição dos subsídios (2), a disponibili-

zação da verba estipulada em dinheiro aos trabalha-

dores, ainda que baixa, evitou manifestações de mai-

or envergadura. (3)  

No ano seguinte, a história foi outra. A longa demora 

para que as negociações entre industriais, Governo, 

Fundo do Desemprego e Consórcio Português de 

Conservas de Sardinha (C.P.C.S. - entidade criada 

pelo Estado para regular o setor) chegassem a bom 

porto atrasaram a definição das verbas a atribuir, a 

sua distribuição e o modelo da sua gestão. Pelo 

meio, o defeso da pesca da sardinha e a interrupção 

da laboração de conservas teve início, em Setúbal, 

em 1 de fevereiro de 1934. (4)  Mais de duas sema-

nas sem trabalho e sem subsídio atribuído, os protes-

tos - exigindo o pagamento dos dias em atraso - ar-

rancaram no dia 17 seguinte. Segundo o Avante! 

(publicação clandestina e proibida de circular), cerca 

de 4 mil trabalhadores participaram, ao longo deste 

dia, nos protestos. (5) O epicentro da revolta foi a 

sede da delegação local do Consórcio Português de 

Conservas de Sardinha, situada num 1.º andar na 

esquina entre a Avenida Luísa Todi e a Rua António 

Nascimento.  

 
Edifício onde se encontrava instalada a sede do  

Consórcio de Conservas, em Setúbal (15/03/1934) 

 

 
Fonte: Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Empresa Pública de 

Jornal O Século, Serviço de Fotografia, Álbuns Gerais, Álbuns 

Alfabéticos, Álbum n.º 28, Letra I, Fotografia n.º 0325I. Código de 

Referência: PT/TT/EPJS/SF/001-001/0028/0325 
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Uma das versões dos acontecimentos, relatada pelo 

libertário Jorge Artur Quaresma (filho do célebre bar-

beiro José Artur Quaresma), descreve que o clima de 

tensão nos manifestantes atingiu o pico quando um 

operário partiu as vidraças da porta de entrada da 

delegação e um vasto grupo de mulheres arrombou 

as portas do edifício e subiu as escadas, ao mesmo 

tempo que se ecoavam gritos: «os nossos filhos mor-

rem de fome». Perante as autoridades, com os filhos 

ao colo, apelavam em desespero. (6) A PSP de Setú-

bal foi de imediato ao local e, segundo a versão oficial 

do Governo do Estado Novo, procurou dispersar to-

dos os envolvidos de forma pacífica. Esta versão foi 

exposta na imprensa nacional, através de uma nota 

oficiosa, que assegurou que, apesar de terem sido 

disparados tiros para o ar - a fim de assustar os mani-

festantes -, a «atitude agressiva» não se modificou e 

os polícias foram alvo de apedrejamento (dois guar-

das ficaram feridos), obrigando-os a responder com 

maior violência. A troca de tiros resultou na morte de 

um jovem e no número incerto de feridos (dois?). 

Mais importante, é de reforçar, a mesma nota fez 

questão de sublinhar que alguns «agitadores» já ti-

nham conhecimento de que, nesse mesmo dia, a lon-

ga conferência entre o Ministro do Comércio 

(Sebastião Ramirez), o Ministro das Obras Públicas 

(eng.º Duarte Pacheco), o Governador Civil de Setú-

bal (dr. Mário Caes Esteves) e os delegados dos in-

dustriais (Mariano Augusto Coelho e Faustino Currito) 

tinha garantido um acordo para que as fábricas de 

conservas reabrissem na segunda-feira seguinte, es-

tabelecendo os dias de trabalho semanais aos traba-

lhadores (três para os homens e dois para as mulhe-

res) e a distribuição da verba (1.800 contos) para os 

subsídios. (7)  Esta posição foi de evidente desres-

ponsabilização das ações dos guardas, que tiraram a 

vida a um jovem, e de consideração pública de que os 

protestos não tinham direito de ocorrer. Na edição do 

dia 17, O Setubalense comunicou ao público que a 

reunião mencionada entre todos os representantes 

poderia finalizar o acordo, o que confirmou em 

«Última Hora». (8)  

Um aspeto que dificulta seriamente a reconstituição 

da sequência dos eventos prende-se com a coinci-

dência da morte do monarca Alberto I da Bélgica ter 

ocorrido no mesmo dia 17 de fevereiro, num incidente 

de alpinismo. A imprensa nacional fez manchetes e 

capas exclusivamente dedicadas ao caso, marginali-

zando a morte de um trabalhador à beira Sado. As 

edições de domingo dos periódicos de tiragem nacio-

nal, nomeadamente o Diário de Lisboa, o Diário de 

Notícias ou O Século, apenas deram à estampa a 

mencionada nota oficiosa, enviada pelo governo du-

rante a noite de dia 17. Esta transmitia que o ministé-

rio dirigido por Oliveira Salazar há muito que vinha 

estudando as medidas tendentes a solucionar o pro-

blema do desemprego nos centros conserveiros, du-

rante o defeso, e que “alguns agitadores, que só pro-

curam a desordem para melhor conseguir os seus fins 

de indisciplina social e que, porventura, já estavam 

informados da solução encontrada, amotinaram algu-

mas dezenas de operários”. (9)  

O registo de inumação permite reconstruir alguns da-

dos biográficos deste anónimo, perdido no limbo da 

memória coletiva setubalense. Fernando Pedro Gil 

nasceu na freguesia de S. Julião (Setúbal), filho de 

José António Gil e de Gertrudes Maria Gil, tinha 19 

anos e residia na Rua da Bela Vista, no Bairro de 

Troino. Solteiro e operário numa fábrica de conservas, 

foi sepultado às 13h do dia 19, na campa 148 do qua-

dro n.º 9 do Cemitério da Piedade. Nas observações 

desta fonte documental, toma-se conhecimento de 

que, em 26 de março de 1939, os seus restos mortais 

foram alvo de exumação particular e que foi “vítima 

dos acontecimentos da Avenida Todi, junto aos Con-

sórcio de Conservas” (10), falecendo por volta das 

17h daquele dia 17. 

 

Fernando Pedro Gil, morto pela P.S.P. de Setúbal,  

em 17 de fevereiro de 1934 

 
Fonte: AR2657A | Coleção Américo Ribeiro | Arquivo Fotográfico 

Américo Ribeiro | SEMU | DICUL | DCDJ | Câmara Municipal de 

Setúbal. 
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O Governador Civil de Setúbal, nesse mesmo dia, 

proibiu a circulação de pessoas, o trânsito de veículos 

e o funcionamento de estabelecimentos comerciais, 

entre as 23h e as 06h, “para efeitos de manutenção 

da ordem e da tranquilidade pública” (11), sob pena 

de prisão e autuação. Ao mesmo tempo, ordenou que 

fosse enviado um pequeno grupo de 10 tropas do R.I. 

n.º 11 para proteger a Central Elétrica, tendo como 

lembrança os objetivos definidos para a Greve Geral 

Revolucionária do 18 de janeiro de 1934. Como pa-

rêntesis, é de enaltecer a capacidade de resistências 

destes trabalhadores, num quadro em que figuras im-

portantes do sindicalismo local tinham sido detidas, 

por integrarem o Comité Local Revolucionário (e.g. 

Jaime Rebelo ou José Bernardo), e com a recém ex-

tinção dos sindicatos livres através da publicação do 

Estatuto do Trabalho Nacional. 

Pela cidade correram boatos de que os manifestantes 

se teriam dirigido de forma exaltada ao quartel do Re-

gimento de Infantaria n.º 11, o que foi desmentido 

após as diligências efetuadas pelo respetivo coman-

dante, para averiguar a sua veracidade. Todavia, 

comprovou-se que um engraxador conhecido por ‘O 

Tocha’ surgiu à entrada do quartel, com o fato sujo de 

sangue, por ter morrido o seu irmão, pedindo uma 

arma a um sargento. (12) A sua exaltação poderá ter 

atingido picos ainda maiores, uma vez que existe a 

possibilidade de ter ficado cego, em resultado dos 

confrontos. 

Os jornais locais (e.g. O Setubalense; A Indústria; A 

Mocidade; O Eco de Setúbal), uns pressionados pela 

censura, outros favoráveis ao regime, abafaram por 

completo o caso, fazendo meras referências aos 

«sangrentos» acontecimentos que enlutaram Setúbal, 

sem identificarem o indivíduo que faleceu e sem des-

creverem pormenorizadamente o que sucedeu. O Se-

tubalense, seguindo a tendência nacional e global, 

dedicou a primeira página da edição de segunda-feira 

(dia 19) à morte do Rei Alberto I da Bélgica.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Capa da edição n.º 4.893 d’O Setubalense de 19/02/1934 

 

Fonte: Hemeroteca da Biblioteca Municipal de Setúbal. 

 

Apenas na página 8, abordando a reabertura das fá-

bricas, centrou superficialmente os sangrentos acon-

tecimentos do sábado anterior: “Colhidos de surpresa, 

já depois de tudo resolvido, com a notícia dos lamen-

táveis sucessos de sábado, a reabertura das fábricas 

esteve a ponto de se não dar hoje, visto que o Gover-

no pretendia saber antes se o que ocorrera represen-

tava um acto de coação, pois sendo assim não o ad-

mitiria” (13).  

Em simultâneo, comunica que o Governador Civil de 

Setúbal declarou que a manifestação foi obra de ope-

rários inconscientes, tendo percorrido de carro todas 

as fábricas na manhã de 19, no intuito de assegurar 

que estavam reunidas as condições para que fossem 

reabertas e voltarem a entrar em funcionamento. Du-

rante o dia, inquiriu cerca de 200 operários (três dele-

gados por fábrica) para compreender a razão do con-

flito, uma vez que ocorreu após se ter chegado a 

acordo, em Lisboa, e tinha sido comunicado na im-

prensa da cidade (14). Perante o Governo, assumiu a 

responsabilidade pessoal da reabertura das fábricas, 

permitindo o regresso ao trabalho de 6 mil pessoas. 
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A Indústria apenas se referiu superficialmente aos 

“acontecimentos sangrentos que, no último sábado, 

enlutaram Setúbal” (15), dirigindo rasgados elogios ao 

papel decisivo do então Governador Civil de Setúbal, 

dr. Mário Caes Esteves, para permitir a reabertura dos 

estabelecimentos fabris e para o acordo aprovado 

com as entidades competente para a atribuição do 

subsídio de defeso. A Mocidade, em apenas duas li-

nhas, apontou ao facto de o conflito ter resultado na 

morte de um «infeliz» que, alegadamente, estaria 

alheio ao mesmo. (16) O Eco de Setúbal foi omisso. 

Na Espanha Republicana, o evento teve destaque 

nalguns periódicos de relevo, nomeadamente o La 

Voz ou o La Época. Segundo este último, as razões 

para o descontentamento dos manifestantes disseram 

respeito à redução da verba estipulada para o subsí-

dio de defeso. (17)  

 
Artigo num jornal espanhol em torno do acontecimento  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: La Voz, n.º 4.103 de 19/02/1934, p. 1. 

 

Em virtude de grande parte do arquivo do Governo 

Civil de Setúbal ter desaparecido e as fontes da 

C.M.S. serem manchadas pelo silêncio (e.g. não exis-

te voto de pesar nas atas do executivo), um ofício en-

viado pelo capitão do porto de Setúbal para a tutela é 

determinante para compreender a posição e a atitude 

dos responsáveis locais. Segundo informou o Depar-

tamento Marítimo do Centro, “desejando as autorida-

des administrativas evitar a todo o custo que se fizes-

se uma projetada especulação com o funeral (…) 

[que] seria revestido de grande pompa, acompanhado 

de duas filarmónicas, apresentando em parada todas 

as forças operárias de Setúbal (…) percorrendo a ci-

dade de lés a lés (…) apelaram para a Capitania para 

ver se, com o seu prestígio, evitava essa manifesta-

ção que poderia ser o princípio de grande incên-

dio” (18). 

Com o intuito de evitar que Fernando Pedro Gil se 

transformasse num mártir político, à semelhança de 

António Mendes e de Maria do Carmo Torres (vulgo 

Mariana), o capitão do porto de Setúbal ordenou que 

1.º tenente Francisco António Rocha e algumas pra-

ças se dirigissem à habitação do irmão do jovem fale-

cido, o grumete de manobra José Gil, às 3h00 da ma-

drugada. Este encontrava-se a velar o corpo, quando 

lhe bateram à porta para o informarem que era neces-

sário proceder a um inquérito aos factos ocorridos e 

autopsiar o cadáver. Não era verdade. Segundo ex-

pressão do mesmo ofício, esta decisão fazia parte de 

um «plano» programado pelas autoridades do regime 

para se anteciparem aos manifestantes e evitarem o 

cortejo fúnebre de homenagem. Naquela noite proce-

deu-se a uma pequena cerimónia fúnebre, apenas 

com os familiares mais próximos, numa camionete 

pronta para o efeito, sem qualquer tipo de dignidade. 

A autópsia, inclusive, foi dispensada formalmente, 

provando que fora uma mera jogada de xadrez. O ca-

dáver foi então depositado no cemitério. Aproveitando 

o facto de os operários conserveiros terem retomado o 

trabalho (as fábricas reabriram), o funeral oficial foi 

marcado para as 13h do dia 19, pelo que a assistên-

cia foi diminuta, passando despercebido junto do po-

vo. (19) 

Para finalizar este texto, importa justificar a razão pela 

qual considero que a fotografia da personalidade no 

chão, repleta de sangue (muito provavelmente, a mais 

dramática e trágica da coleção do Arquivo Fotográfico 

Américo Ribeiro), se trata de Fernando Pedro Gil e 

não António Mendes (morto na greve de 1911), ainda 

que futuras investigações possam provar o contrário.  
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Por um lado, o invólucro do negativo da fotografia foi 

datado por Américo Ribeiro exatamente no dia dos 

acontecimentos (17/02/1934) e é uma reportagem 

fotográfica sua e, por outro, os fantasmas da fotografia 

(observa-se um guarda com uma arma) poderão indi-

ciar que se trata do edifício que se situa entre o atual 

Cine-Teatro Luísa Todi e o prédio adjacente ao do da 

delegação do C.P.C.S., devido aos arcos e aos trace-

jados horizontais que caracterizam a sua fachada. Por 

sugestão da Dra. Maria Francisca Ribeiro (Museu de 

Setúbal), é percetível na imagem uma mulher cujo 

vestido não vai até aos pés, indicativo de uma roupa 

mais típica dos anos 30 e não do início do século XX. 

 

Invólucro do negativo da fotografia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Arquivo Fotográfico Américo Ribeiro. Fotografia pelo autor 

do texto. 

 

Mais importante, na edição de 15 de março de 1911 

do periódico lisboeta República, é relatado que a mor-

te de António Mendes foi provocada por “uma bala 

que entrou pelo deltoide direito, atravessando-lhe os 

pulmões e vindo a sair pelo deltoide esquerdo” (20) 

Na fotografia denota-se o crânio parcialmente desfeito 

e o casaco intacto, inclusive a zona do ombro esquer-

do, sem buraco de saída da bala. Talvez preocupado 

com a polícia política, Américo Ribeiro apenas regis-

tou esta reportagem fotográfica no final do seu primei-

ro álbum, não seguindo o encadeamento cronológico. 

(21) 

Tal como nas investigações inéditas que realizei em 

torno da figura de José Manuel Alves dos Reis, que 

saiu do anonimato e hoje está eternizado na toponí-

mia setubalense, também a história de Fernando Pe-

dro Gil é tornada pública, perpetuando a sua memória 

na resistência e na oposição setubalense ao fascismo. 

Como nota final, agradeço a colaboração e as trocas 

de ideias com a equipa do Museu do Trabalho Michel 

Giacometti, que me apresentaram a fotografia que 

despoletou a produção deste artigo. 

 
Registo da entrada n.º 2.657 –  

‘Homem Morto Avenida Greve’  

 

 
Fonte: Arquivo Fotográfico Américo Ribeiro, 1.º Álbum de Reporta-

gens (1936-1946). Fotografia do autor. 
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Anexo Documental  

1. Testemunho de Jorge Artur Quaresma, libertário 

de Setúbal:  

 

“[…] um monte de mulheres rodeou o escritório da 

conserva [C.P.C.S.], na parte da Avenida Todi, para os 

lados do rio. O escritório continuava fechado, as mu-

lheres vozeavam, uma multidão enchia a Avenida To-

di, mas há um homem, trabalhador da fábrica, que 

pega numa pedra e a atira contra a vidraça de uma 

das portas. […] então as mulheres gritaram «os nos-

sos filhos morrem de fome» e, num ímpeto, arromba-

ram as portas e partiram algumas coisas, berrando 

que queriam dinheiro, tinham fome! 

Entretanto, ouve-se gritar: A polícia, a polícia! E essas 

mulheres, que eram algumas centenas, acorreram em 

filas cerradas frente à polícia, aos gritos, «não temos 

pão para os nossos filhos!» E algumas mostravam os 

filhos de colo e exibiam os peitos descarnado. A polí-

cia estacou, mandando-as destroçar, mas elas não 

paravam de gritar e chorar, juntamente com os gritos e 

choros dos bebés enfezados. Foi um pandemónio.  

Eu estava em Lisboa, no emprego, que não durou 

mais do que um mês, mas quando vinha no barco sou-

be do sucedido. Mas prosseguindo, a polícia chegou a 

ajoelhar-se em sinal de tirotear contra um exército de 

mulheres famintas e lacrimosas, algumas com filhos 

ao colo. Houve ordem de atirar para o ar, mas o certo 

é que alguns tiros foram baixos e, de tal maneira, que 

um jovem foi atingido e caiu logo morto [Fernando Pe-

dro Gil], e um outro jovem foi atingido no rosto, ficando 

com uma face escalavrada. Esse jovem era conhecido 

pelo Dôlha de Setúbal, que esteve prostrado junto ao 

muro do Quartel de Infantaria 11 […] os populares 

aplaudiram a guarda republicana, que se pusera neu-

tra. […] 

Os comerciantes fecharam as lojas, verberando a infâ-

mia e o crime feito ela polícia […] O Moreira de Carva-

lho [capitão António Inocêncio Moreira de Carvalho, 

comandante distrital da PSP de Setúbal], esse herói 

malandro, de metralhadora na mão, entrou na loja do 

meu [barbeiro anarquista José Artur Quaresma, com 

estabelecimento junto ao antigo Hotel Esperança] e 

disse-lhe: «Você sabe bem que esta casa é bem fala-

da na terra. Feche já a casa e evacuem todos os que 

aí estão!». Quem assistiu, disseram que nunca viram 

um motim desta natureza.” 

 
Fonte: RODRIGUES, Edgar, A oposição libertária em Portugal 

(1939-1974), Editora Sementeira, Lisboa, 1982, pp. 285-286. 

[Documento 12 – Testemunho de Jorge Artur Quaresma] 

2. Ofício do capitão do porto de Setúbal 

 

“Como é talvez do conhecimento desse Departamento, 

a grande imprensa diária noticiou que no sábado, 17 

do corrente, tinha havido alteração da ordem pública 

em Setúbal, tendo a polícia que empregar os meios 

mais violentos para conseguir restabelecê-la; daí re-

sultou a morte de um dos manifestantes e ferimentos 

graves em mais dois. A origem dos motins foi o ter, 

mais uma vez, começado o defeso da fabricação das 

conservas de sardinha sem estar qualquer coisa pre-

parada para dar trabalho ou entreter, pelo menos, os 

numerosos operários que vivem dessa indústria. No 

ano passado deu-se a mesma coisa, mas havia a des-

culpa, absolutamente de aceitar, de não ter havido 

tempo para planear obras; deram, portanto, subsídios 

em dinheiro aos operários. Mas decorrido um ano não 

há desculpa que justifique essa falta; parece que seria 

mais proveitoso para todos, e muito principalmente 

para a disciplina, ter-se prevenido com tempo. [...]  

A propósito, deve dizer-se, que o homem morto duran-

te os motins de sábado - um rapaz de 18 anos, Fer-

nando Gil era irmão do grumete de manobra n.º 5793 

José Gil, que, ou por estar de licença particular em 

Setúbal, ou por outro motivo que não se averiguou, 

estava em casa velando o cadáver. 

Tendo a polícia receio de complicar o assunto, argu-

mentando com a presença do grumete, e desejando 

as autoridades administrativas evitar a todo o custo 

que se fizesse uma projetada especulação com o fu-

neral que, estava planeado, seria revestido de grande 

pompa, acompanhado de duas filarmónicas, apresen-

tando em parada todas as forças operárias de Setúbal 

e, naturalmente imediações, percorrendo a cidade de 

lés a lés, apelaram para a Capitania ver, se com o seu 

prestígio, evitava essa manifestação que poderia ser 

princípio de grande incêndio. Para prestar todo o auxí-

lio que fosse preciso e compatível com a quase numa 

força de que dispõe a Capitania, foi o patrão-mor, 1.º 

tenente a.m. Francisco António Rocha, com poucas 

praças, depois de assente o plano a executar, pelas 

3h da madrugada de domingo à casa onde estava o 

cadáver e aí fez ver ao grumete n.º 5.793, que se tor-

nava necessário proceder a um inquérito aos factos 

desenrolados e que, portanto, era preciso levar o ca-

dáver para a indispensável autópsia que ao que pare-

ce, a autoridade judicial tinha dispensado. 
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Anexo Documental  

E, ao mesmo tempo que o dizia, ia executando o seu 

plano que era antecipar-se aos manifestantes, reali-

zando o funeral às 3 da madrugada rapidamente numa 

camionete já preparada para tal. Convidou a família 

presente a acompanhar o corpo ao cemitério e lá foi, 

em grande velocidade, depositar o corpo no cemitério, 

evitando, sagas e ligeiramente, que se fizesse a pre-

tendida exploração”. 

 
Fonte: CDI-ACM, Núcleo 174, Maço 659, Processo n.º 77 (Defeso 

do fabrico de conserva), Ofício n.º 279 de 21/02/1934 enviado pelo 

capitão do porto de Setúbal para o Departamento Marítimo do Cen-

tro. 
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A propósito de uma cerimónia recente na Sé de Setú-

bal, e ao ser mencionado pelo administrador Diocesa-

no que a Diocese de Setúbal está em sede vacante, 

sem Bispo desde 28 de Janeiro, pensei no facto de 

Setúbal ter dado um razoável número de Bispos em 

séculos anteriores. Ocorreu-me uma curiosidade rela-

cionada com um importante Bispo que terá nascido em 

Setúbal, Pedro Fernandes Sardinha, e viria a ser o pri-

meiro Bispo do Brasil. 

Pedro Fernandes Sardinha, ou Pero Sardinha, terá 

nascido em Setúbal no ano de 1496, filho de Gil Fer-

nandes Sardinha e de Lourença Fernandes. 

Existe alguma controvérsia relacionada com o local de 

nascimento, como refere Óscar Paxeco em 

“Setubalenses homens ilustres da igre-

ja” (apresentação de Eduardo Albarram. Setúbal: Junta 

Distrital de Setúbal, 1966, pp. 21-27). Isto, por-

que Diogo Barbosa Machado, na “Biblioteca Lusita-

na” (vol. III, Lisboa, 1742), diz que Pedro Fernandes 

Sardinha terá nascido em Évora. Mas a teoria mais 

sustentada parece mesmo ser a de que o Bispo Sardi-

nha terá nascido em Setúbal. Já em 1726, o académi-

co da Academia Real das Ciências, Sebastião da Ro-

cha Pitta, autor de “A História da América Portuguesa 

– desde o ano de MD até o de MDCCXXIV”, escreveu: 

«D. Pedro Fernandes Sardinha nasceu de pais nobres 

na vila de Setúbal». Também Manuel Maria Portela, 

no “Diário histórico setubalense”  (Setúbal, Tipografia 

Simões, 1915, p. 33), o dá como nascido em Setúbal e 

diz que o nome Sardinha é um dos mais antigos da 

terra. Pinho Leal, no “Portugal antigo e moder-

no” (Lisboa: Livraria Editora de Mattos Moreira, 1873-

1890), vai no mesmo sentido. 

 

De professor de jesuítas a bispo no Brasil 

 

Diplomou-se Pedro Fernandes Sardinha em Teologia, 

cerca de 1528, na Universidade de Paris, onde tam-

bém ocupou a Cátedra, e ensinou ainda nas Universi-

dades de Coimbra e de Salamanca. 

De realçar o importante facto de Sardinha ter sido pro-

fessor de Inácio de Loyola na Universidade de Paris 

em 1525. Foi ainda professor do Padre Simão Rodri-

gues de Azevedo e amigo de S. Francisco Xavier e 

dos seus companheiros, todos fundadores da Compa-

nhia de Jesus. 

Em 1529, foi nomeado capelão da Igreja de São Se-

bastião, na Ilha da Madeira. Mais tarde, foi nomeado 

capelão em Lisboa e, finalmente, pregador régio no 

Porto. Em 1545, foi enviado para Goa como decano da 

catedral, sob o famoso governador João de Cas-

tro. Pouco tempo depois, foi vigário-geral da Índia, co-

nhecido pelo seu interesse pela colónia, mas sobretu-

do pelo controlo estrito do seu clero e pela amizade 

calorosa com os jesuítas. Aí, na evangelização, foi 

companheiro de S. Francisco Xavier, o Santo Apóstolo 

das Índias, e com ele assistiu aos últimos momentos 

de João de Castro.  

Tríptico dos Setubalenses Ilustres, de Luciano Santos (1957) 

http://www.mun-setubal.pt/biblioteca/SearchResult.aspx?search=_OB:%2b_QT:ID__Q:0015126_EQ:T_D:T___&DB=BD1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Diogo_Barbosa_Machado
https://pt.wikipedia.org/wiki/Manuel_Maria_Portela
https://pt.wikipedia.org/wiki/Teologia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_de_Paris
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_de_Coimbra
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_de_Salamanca
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Pouco tempo depois da morte do Governador (1548), 

Sardinha regressou a Portugal, segundo S. Francisco 

Xavier conta numa carta dirigida ao Padre Simão Hen-

riques, retomando os estudos de Direito Canónico na 

Universidade de Coimbra. 

De novo em Portugal, Pedro Fernandes Sardinha ocu-

pou o seu canonicato de Évora. Entretanto, os jesuítas 

do Brasil e o Padre Manuel da Nóbrega insistiam com 

Portugal para a criação da diocese do Brasil e conse-

quente nomeação do prelado, sendo conhecida carta 

de Nóbrega ao Provincial da Companhia, o Padre-

Mestre Simão Henriques. Em 31 de Julho de 1550, 

enviava D. João III duas cartas para Roma, uma para o 

Embaixador Baltazar de Faria e outra para o Papa Jú-

lio III, dizendo que «queria novamente criar em Sé Ca-

tedral a igreja que se chama do Salvador, na cidade 

chamada do Salvador». Na mesma carta, D. João III 

propunha que a nova Sé fosse provida na pessoa do 

doutor Pedro Fernandes Sardinha, “mestre em Teolo-

gia e pessoa de boas letras e doutrina”, conforme indi-

cação dos padres da Companhia de Jesus. 

O Brasil esteve sob a jurisdição da Ordem de Cristo 

até 1514 e, depois, sob o bispo da Madeira até 1551, 

quando a Santa Sé, pela bula “Super specula militantis 

ecclesiae”, de 25 de fevereiro de 1551, erigiu a Dioce-

se de Salvador (Bahia). Foi então criada a nova dioce-

se do Brasil com sede na cidade de S. Salvador da 

Baía, nomeando o Sumo Pontífice o doutor Fernando 

Sardinha como primeiro bispo de Salvador e primeiro 

Bispo do Brasil. 

Sardinha foi nomeado o primeiro bispo com jurisdição 

real sobre toda a colónia, tendo sido ordenado em 7 de 

fevereiro de 1552 pelo bispo Dom Fernando de Mene-

zes Coutinho e Vasconcellos, e tomando posse do car-

go em 22 de junho de 1552. 

 

Entre as tensões e a memória 

 

Nos primeiros tempos, as relações entre o Bispo Sardi-

nha e os jesuítas pareciam correr de feição, escreven-

do o Padre Manuel da Nóbrega para Portugal: «era 

benigno e zeloso e se mostrava com muito amor às 

coisas das Companhia». 

Passado algum tempo, começava o diferendo entre o 

Bispo e os jesuítas, considerando-o demasiado duro e 

intransigente. No entanto, reconheciam a virtude que 

soube ter ao pôr em ordem o Clero secular e o zelo 

que tinha para com uma vida sã e boa disciplina. 

Também as relações entre o Bispo e o Governador se 

degradavam. À época, Duarte da Costa era governa-

dor-geral do Brasil. Seu filho, Álvaro da Costa, era um 

homem violento que utilizava a força para intimidar 

principalmente os indígenas. Durante um de seus ser-

mões, o bispo Sardinha condenou as ações de Álvaro 

da Costa, o que resultou no início de um conflito entre 

o bispo e o governador-geral. 

Como não tinha forças para enfrentar Duarte da Costa, 

o bispo Sardinha decidiu voltar a Portugal para fazer 

suas reclamações diretamente ao rei D. João III.  Em 

1556, foi chamado à Metrópole, pelo que resignou, 

entregou a gestão da diocese ao vigário-

geral Francisco Fernandes e embarcou, em 2 de junho 

de 1556, na nau Nossa Senhora da Ajuda. 

No dia 16 de julho de 1556, a nau naufragou nos bai-

xios de D. Rodrigo, junto à foz no arroio de S. Miguel 

das Almas, perto de Alagoas. O bispo e cerca de mais 

noventa tripulantes teriam conseguido chegar à costa, 

mas foram capturados e alvo do canibalismo pe-

los índios caetés. Apenas três tripulantes teriam conse-

guido fugir e relataram o que aconteceu. 

Ficou o orgulho para Portugal, e em concreto para Se-

túbal, de ter sido um português, Pedro Fernandes Sar-

dinha, o primeiro Bispo do Brasil.  

No Brasil foi erigido um monumento a Pedro Fernan-

des Sardinha, Bispo de Salvador da Bahia de Todos os 

Santos e primeiro Bispo do Brasil. Em Setúbal, o seu 

nome consta na toponímia. Também no Salão No-

bre dos Paços do Concelho da Câmara Municipal 

de Setúbal está retratado o Bispo Sardinha no painel 

dos religiosos do  “Tríptico dos Setubalenses Ilustres”, 

da autoria do pintor Luciano dos Santos (1957). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Bispo Pedro Fernandes Sardinha (Salvador, Baía) 

https://www.encyclopedia.com/places/spain-portugal-italy-greece-and-balkans/italian-political-geography/holy-see
https://pt.wikipedia.org/wiki/Fernando_de_Meneses_Coutinho_e_Vasconcelos
https://pt.wikipedia.org/wiki/Fernando_de_Meneses_Coutinho_e_Vasconcelos
https://pt.wikipedia.org/wiki/22_de_junho
https://pt.wikipedia.org/wiki/1552
https://pt.wikipedia.org/wiki/Vig%C3%A1rio-geral
https://pt.wikipedia.org/wiki/Vig%C3%A1rio-geral
https://pt.wikipedia.org/wiki/16_de_julho
https://pt.wikipedia.org/wiki/Povo_ind%C3%ADgena
https://pt.wikipedia.org/wiki/Caet%C3%A9s_(tribo)
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António Cunha Bento 

Horácio Manuel Pena 

Acerca da biografia de Able da Silva Pascoal, arquite-

to que, como veremos, realizou notável conjunto de 

obras na Cidade de Setúbal, escassos dados se po-

dem coligir.  

Em determinado período da existência, após deixar 

aqui a sua marca, sabemo-lo a trabalhar, quer em Lu-

anda (com o estatuário Barata Feyo [1899-1880]), 

quer na antiga cidade de Lourenço Marques.  

Tal como aconteceu a outros profissionais, terá deixa-

do o continente, na busca de novas oportunidades de 

desenvolver e de aplicar a sua arte, lançando-se a 

mais rasgados horizontes? Ou, como outros, incompa-

tibilizados com um regime político que acentuava o 

autoritarismo que veio a caracterizá-lo, demandaram 

as antigas colónias, na perspetiva de fugir ao cerco 

repressivo, acentuado na metrópole? 

Able Pascoal produziu muita da sua obra, por enco-

mendas públicas, institucionalmente na órbita e nos 

afetos ao Estado Novo. 

E o seu primeiro nome? Terá sido apenas capricho 

artístico? Quem foi Able Pascoal?... Ainda não o sabe-

mos completamente. 

Nesta tentativa de biografar Able Pascoal pode confir-

mar-se não ter nascido em Setúbal, apesar de haver 

sido considerado um “setubalense de coração”.  

Nas nossas deambulações investigativas, deparamo-

nos com o registo de um indivíduo nascido em Sesim-

bra e batizado como Abel Pascoal. Será este sesim-

brense, o nosso arquiteto? 

O pai deste Abel Pascoal (que poderá ser, como ten-

taremos sugerir, o arquiteto que desenhou equipa-

mentos e monumentos encomendados pelo Município 

setubalense) foi Joaquim Pascoal, nascido em 17 de 

abril de 1837, na Freguesia de S. Simão (Azeitão). Era 

filho de Manuel Gomes Pascoal e de Bárbara Joaqui-

na da Pascoal.  

Joaquim Pascoal residiu no Lugar de Castanhos 

(Azeitão) e faleceu com 46 anos, a 20 de agosto de 

1883, na mesma Freguesia de S. Simão. Joaquim ca-

sara com a idade de 37 anos, a 6 de fevereiro de 

1875, em São Tiago (Sesimbra), com Umbelina Rosa 

Pascoal, nascida a 28 de fevereiro de 1847, na Fre-

guesia de S. Tiago (Sesimbra) quando esta contava 

27 anos. Era filha de António Morenha e de Carlota 

Joaquina Guerra.  

O casal teve seis filhos: Maria Pascoal, nascida em 

1874; Bárbara Georgina Morenha d’Araújo, nascida 

em 1877; José Joaquim Pascoal, nascido em 1878; 

Maria Pascoal, nascida em 1880; Carlota Joaquina 

Pascoal, nascida em 1882 e Abel Pascoal.     

Abel, o último rebento do casal Pascoal, nasceu a 8 

de março de 1883, na Freguesia de Santiago, Sesim-

bra, e foi batizado naquele mesmo ano, a 26 de mar-

ço, conforme o respetivo assento: 

 

“Aos vinte e seis dias do mês de Março do ano 

de mil oitocentos e oitenta e três, nesta Paro-

quial Igreja de São Tiago de Sesimbra, do 

mesmo Concelho, Diocese de Lisboa, baptizei 

solenemente a um indivíduo do sexo masculi-

no, a quem dei o nome de Abel e que nasceu 

na Rua de São Pedro desta Vila e Freguesia, 

no dia doze de Março do ano supra, pelas oito 

horas da manhã; filho legítimo e primeiro des-

te nome e do primeiro matrimónio de ambos, 

de Joaquim Pascoal, proprietário, natural e 

baptizado na Freguesia de S. Simão de 

Azeitão, e morador na Freguesia de São Tia-

go, e Dona Umbelina Noronha Pascoal, do-

méstica, natural, baptizada e recebida na Fre-

guesia de São Tiago de Sesimbra, neto pater-

no de Manuel Gomes Pascoal e Bárbara Joa-

quina Pascoal, e materno de António Noronha 

e Carlota Noronha. Foram padrinhos, os quais 

sei serem os próprios, António Gomes Pólvo-

ra, casado, proprietário, e Amália Maria Ami-

go, casados, ambos de Sesimbra. E para 

constar lancei em duplicado este assento que 

depois de ser lido e conferido perante os pa-

drinhos e por estes achado conforme, assinei 

com o padrinho, a madrinha não assina por 

não saber era ut supra. 

O Padrinho António Gomes Pólvora 

O Pároco Pe. Manuel António Correia 

da Silva” 

- Livro de Registo de Baptismos - Concelho de 

Sesimbra - Freguesia de São Tiago, n.º 60, 

1881 – 1885 – PT/ADSTB/PRQ/PSSB02-001-

00014 
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Será este varão, o futuro arquiteto, autor entre tantas 

outras obras, do monumento a Luísa Todi (com Leo-

poldo de Almeida [1898-1975]), inaugurado na Cidade 

de Setúbal a 1 de Outubro de 1933, na evocação do 

centenário da morte daquela ilustre cantora lírica setu-

balense? E, assim sendo, tratar-se-á de um lapso 

quando se escreve por vezes “Abel”, com referência a 

Able da Silva Pascoal? Able seria como que a 

“assinatura” profissional e artística do muito solicitado 

arquiteto? 

 

Able Pascoal, arquiteto em Setúbal 

 

A década de 30 do século XX em Setúbal, ficou mar-

cada por uma série de iniciativas e melhoramentos 

que visavam alterar a fisionomia da “Cidade do Rio 

Azul”. 

Para sintetizar e mostrar as muitas novidades então 

implementadas, organizou-se a I Grande Exposição 

Regional, Agrícola, Industrial, Pecuária e Artística de 

Setúbal, inaugurada em 27 de julho de 1930. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O jovem arquiteto municipal Able da Silva Pascoal, em 1930, no ano em que começam a 

evidenciar-se vários dos seus trabalhos na Cidade de Setúbal. O primeiro de que temos 

conhecimento foi precisamente o monumental pórtico para a I Grande Exposição Regional de 

Setúbal, inaugurada em julho daquele ano. 

 

Na imagem de cima, instantâneo da inauguração da Grande Exposição Regional de Setúbal,  

pelo Presidente da República António Óscar de Fragoso Carmona (1869-1951),  

em fundo, sorrindo, o arquiteto Able Pascoal (à direita, imagem ampliada). 

O catálogo oficial, na ocasião elaborado, dá nota de que  

“A I Exposição Regional do Distrito de Setúbal constava das secções seguintes:  

industrial, agrícola, pecuária e artística. 
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“Com alçados do distinto arquiteto da C[âmara] M

[unicipal] sr. Able da Silva Pascoal levantaram-se pavi-

lhões privativos para Setúbal, Palmela, Alcácer do Sal, 

Grândola, S. Tiago do Cacém e Sines, tendo Almada, 

Seixal e Sesimbra participado conjuntamente num úni-

co pavilhão, o mesmo acontecendo com Alcochete, 

Moita, Barreiro e Montijo. 

“À entrada principal ergue-se um pórtico de propor-

ções monumentais, da autoria do mesmo arquiteto. 

“Além dos pavilhões citados, outros foram construídos 

no recinto, com carácter acentuadamente comercial, 

divididos em duas secções: regional e nacional”.   

“A cidade de Setúbal expôs em pavilhão próprio que 

abrange uma área de 611 metros quadrados (…)”.  

Como se ilustra, Able Pascoal, que, por esta altura, 

tinha atelier na Rua Nova de Santo António, n.º 37, 1.º 

em Lisboa, foi quem desenhou o pórtico da Grande 

Exposição Regional de Setúbal, grande empenho do 

então governador do Distrito de Setúbal, entre 5 de 

fevereiro de 1929 e 30 de Março de 1931, capitão An-

tónio Raul da Mata Gomes Pereira.  

 

Perspetivas do Pórtico da I Grande Exposição Regional do Distrito de Setúbal  

(inauguração, julho de 1930). Autor: Able Pascoal. Foto: Coleção Cunha Bento.  

 

 

 

 

 

 

Na edição de 19 de julho de 1930, escassos dias an-

tes da abertura ao público, o jornal O Século faz sair 

uma entrevista que pormenoriza a Planta da Exposi-

ção Regional de Setúbal:  

“Os trabalhos [que haviam começado em dezembro 

de 1929] seguem naturalmente, em boa ordem e disci-

plina. Para isso, muito concorrem os membros da Co-

missão organizadora, num esforço uniforme e persis-

tente, e o moço arquiteto Able Pascoal, que fez a plan-

ta e dirige os trabalhos de construção na área da ex-

posição. Antigo aluno da Escola de Belas Artes de 

Lisboa, onde tirou o seu curso, Able Pascoal tem o 

sentido das radiações modernas arrojadas”. 

“Quis que a Exposição tivesse um carácter absoluta-

mente moderno, que estivesse dentro do nosso tem-

po, para que os estranhos, vindo à Exposição de Setú-

bal, tivessem a impressão de um País civilizado. As 

feiras têm, entre nós, um aspecto de pobreza, que 

confrange. Por isso procurei escolher, para o meu pro-

jeto, algumas linhas de beleza que valorizassem a 

Exposição” - dirá o nosso Arquiteto. 

“[…] Able Pascoal, que não é setubalense, tem pela 

Cidade um grande amor, que se revela no entusiasmo 

com que vai citando as belezas do próprio burgo e dos 

arredores”. 

Outra perspetiva da monumental entrada da I Grande Exposição Regional, Agrícola, Industri-

al, Pecuária e Artística de Setúbal, da autoria do arquiteto municipal Able Pascoal. Fonte: 

Revista “Ilustração Portuguesa”, nº. 112, 16 de agosto de 1930, que, dedicou página inteira à 

notícia do acontecimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

À esquerda na imagem, perspetiva do pórtico da I Grande Exposição Regional de Setúbal 

(1930). À direita, o stand da Citroen. Foto: Coleção Cunha Bento. 
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Neste mesmo ano de 1930, é projetado o filme 

“Setúbal”, documentário em dez partes, realizado por 

Virgílio Carreira Nunes, Able Pascoal e Óscar Paxeco, 

com legendagem de Carlos Botelho Moniz.   

Atestando a notória ousadia criativa de Able Pascoal, 

tenhamos presente o “I Salão dos Independen-

tes” (maio de 1930), apresentando grandes Escultores, 

Pintores, Desenhadores, Aguarelistas, Gravadores e 

Decorativistas e que, conjuntamente com obras de 

Adelino Nunes, Carlos Ramos, Cottinelli Telmo, Jorge 

Segurado, Cristino da Silva, Paulino Montez, Raúl To-

jal, Vasco Regaleira e Veloso Reis, integrou trabalhos 

de Pascoal, inseridos estes já no “movimento moder-

nista” como o monumento que projetou para Luanda, 

em memória dos “mortos da guerra”. Able Pascoal 

apresenta também ali o anteprojecto de um porto náu-

tico para a Associação Naval de Lisboa. 

 

Um monumento a Luísa Todi, em Setúbal 

   

Encarregou-se de promover a construção do monu-

mento, providenciar os fundos financeiros necessários 

e de avaliar os projetos recebidos a Comissão de Inici-

ativa e Turismo de Setúbal, à qual presidia o Dr. Mário 

Cais Esteves (futuro Governador Civil do Distrito de 

Setúbal - de 24 de agosto de 1933 a 15 de agosto de 

1934).  

Fernando Guerra, o então administrador-delegado da 

Comissão de Iniciativa de Setúbal referia, publicamen-

te, que, “na falta de um escultor ou arquiteto setuba-

lense, foi dada preferência a um arquiteto setubalense 

de coração, que por Setúbal tem trabalhado com de-

sinteresse e dedicação: o arquiteto Able Pascoal, cujo 

valor está bem patente, entre outras obras, no monu-

mento de Ourique, e na primeira classificação do pro-

jeto do monumento aos Mortos da Guerra, de Luanda.  

“É o monumento [a Luísa Todi] de linhas modernas”? 

Mas quem o nega? 

“O monumento a Luísa Todi é modesto, é, mas tem 

para nós a grande virtude de ficar a perpetuar o reco-

nhecimento duma geração, que, embora enrodilhada e 

sacrificada ao mais feroz materialismo duma época 

sem par na história da Humanidade, ainda não abdi-

cou, totalmente, destas coisas sagradas do espírito”. 

“Subindo à base da “glorieta” o sr. dr. Fran Paxeco 

traçou nos mais entusiásticos encómios a biografia da 

notável artista, que honrou em todo o mundo a terra 

que lhe foi berço, classificando-a de primeira cantora 

do século XVIII. 

“O orador, escutado respeitosamente pelo auditório 

[…] terminou por elogiar a obra do escultor que soube 

encarnar no busto o génio da Arte e da Bondade que 

caracterizaram Luísa Todi” – “O Setubalense”, 2 de 

Outubro de 1933.  

Com o decréscimo da atividade conserveira que tinha 

muitas das suas unidades fabris nas imediações e a 

consequente degradação daquele espaço público, o 

monumento desenhado pelo arquiteto Abel Pascoal, 

com busto do escultor Leopoldo de Almeida [em már-

more, com as dimensões 95 cm x 52 cm x 20 cm], se-

ria mudada em 1938 para o local onde hoje se encon-

tra, na Avenida Luísa Todi. O escultor viria a oferecer o 

modelo em gesso ao Museu da Cidade de Setúbal em 

1968, encontrando-se atualmente exposto no átrio do 

edifício dos Paços do Concelho. 

O ano de 1935 regista, a 24 de março, uma outra obra 

do arquiteto Able Pascoal: o pódio (ou plinto) para o 

busto, esculpido por Leopoldo de Almeida, do médico-

cirurgião açoriano Dr. Francisco Paula Borba (1872-

1934), grande benemérito, fundador do “Asilo Bocage” 

hoje, “Lar Dr. Paula Borba”, instituição para acolhimen-

to de idosos, gerida pela Santa Casa da Misericórdia 

de Setúbal e inaugurado em 15 de Setembro de 1913. 

 

Cerimónia de inauguração (1 de Outubro de 1933), do memorial a Luísa Todi (9 de Janeiro de 1753 – 1 de Outubro de 

1833), ao tempo, no “Passeio do Lago” ou “Parque das Escolas” (atual Largo José Afonso). Discursa o escritor setubalense 

Fran Paxeco (1874-1952). Foto: Coleção Cunha Bento. 
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O Mercado do Livramento 

 

É também obra de Able Pascoal a reconstrução e 

ampliação do Mercado do Livramento, inicialmente 

desenhada pelo apontador de obras públicas Marce-

lino Alemão de Mendonça Cisneiros de Faria, inau-

gurado em 31 de julho de 1876. A nova campanha 

de renovação do edifício, inicia-se na década de 30 

do século XX, sob a direção do Eng.º Francisco Au-

gusto Trigo Barreiros, que viria a falecer sem a con-

cluir. Sucede-lhe Able Pascoal sobre quem se infor-

ma, na época, que, tendo introduzido significativas 

modificações ao projeto inicial, deu ao novo Mercado 

do Livramento “o actual aspecto elegante”. 

 

Able Pascoal, o Cidadão interventivo 

 

Para Able Pascoal nem tudo se resumiu a projetos 

concretos de Arquitetura: ele é igualmente um cida-

dão interventivo pugnando pela criação de um Sindi-

cato dos Arquitetos, de cuja primeira direção fez par-

te. De acordo com Ana Isabel Ribeiro: “Dois assun-

tos de grande interesse e importância para a classe 

foram também tratados por esta Direção [Nacional 

dos Arquitetos Portugueses]: a regulamentação do 

exercício da profissão de arquiteto e a criação da 

Ordem dos Arquitetos “a fim de por cobro à confusão 

injustificada que, há muito, no nosso País, se man-

tém entre a profissão artística do Arquiteto e as de 

outras classes técnicas, de carácter científico ou in-

dustrial […].” 

Entre outras notícias que aqui coligimos sobre este 

arquiteto [Able Pascoal], soubemos que  “era diretor 

do Instituto Vasco da Gama, no ano de 1969, esta-

belecimento de ensino primário com salas de estudo 

para o ensino liceal e técnico” (Ana Isabel de Melo 

Ribeiro, Arquitetos Portugueses: 90 anos de vida 

associativa, 1863-1953, Volume I, Dissertação de 

Mestrado em História da Arte Contemporânea, Fa-

culdade de Ciências Sociais e Humanas Universida-

de Nova de Lisboa, 1993, p. 103). 

Aqui ficam alguns traços do perfil interventivo na de-

fesa profissional, intransigente e decisiva, da classe 

dos arquitetos portugueses. Parece inequívoco que o 

arquiteto Able Pascoal deve figurar entre os mais 

renomados autores da Arquitetura em Portugal, con-

siderando o prestígio que, desde cedo, conquistou 

entre os seus pares e a defesa que logrou entre con-

ceituados críticos que souberam avaliar as potencia-

lidades do seu génio criador e a qualidade das obras 

que foi produzindo.   
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Pedro Fernandes 

Ao longo dos últimos anos, o desaparecimento dos 

vestígios do passado agrícola setubalense tem vindo a 

ocorrer a um ritmo que não será hiperbólico caraterizar 

como vertiginoso. As recentes extinções de residên-

cias, tanques, poços e outros elementos das antigas 

hortas e quintas de Setúbal definem-se como sintoma 

de uma tendência infeliz e preocupante; a destruição 

deste tipo de património constitui uma perda irreversí-

vel de elementos identitários da história setubalense, 

perda que se intensifica sem que surjam indicadores 

demonstrativos de preocupações concretas no sentido 

de valorizar a preservação e requalificação de edifica-

ções que se afirmam como testemunhos irrepetíveis 

de um passado cuja memória é relevante salvaguar-

dar.  

Em anos recentes, a Várzea e a Algodeia têm sido 

vítimas destacadas desta perda de identidade históri-

ca. Na Várzea, as circunstâncias não pouparam a mai-

oria do património, resistindo apenas, atualmente, o 

emblemático mirante da Quinta d’Azeda, sob ameaça 

ininterrupta da bola de demolição há décadas, as resi-

dências da Quinta da Restaurada e Horta do Quadra-

do (a segunda, com os respetivos poço e tanque), os 

poços das Quintas da Inveja e Saudade 

(resguardados em propriedades privadas) e o poço, 

aqueduto e tanque da Quinta de Prostes, este último 

sendo uma das maiores estruturas do seu género de 

todas as propriedades agrícolas setubalenses. Deste 

património, apenas a residência da Quinta da Restau-

rada foi alvo de obras de recuperação, com os referi-

dos poço, aqueduto e tanque de Prostes tendo sido 

poupados ao traçar da Várzea pela Avenida Paula 

Costa, mas a exibirem sinais de uma necessidade pre-

sente de intervenção; aliás, desde as reconfigurações 

levadas a cabo na Várzea, já ruiu uma porção muito 

significativa do aqueduto que conduzia a água do tan-

que para Sul e Poente.   

No caso da Algodeia (e áreas circundantes), o cenário 

não é mais animador. A construção do restaurante de 

fast food MacDonalds e a superfície comercial contí-

gua ditaram a perda das residências da Quinta das 

Rosas e Horta das Rãs, com o skate parque do lado 

oposto da Av. da Europa a ordenar a demolição do 

interessantíssimo tanque da Horta da Bela Vista. Em 

semanas recentes, o património edificado da Quinta 

da Pontinha foi essencialmente extinto sem qualquer 

cerimónia, na sequência das obras de alargamento da 

Rua dos Arcos, com a demolição de dependências, 

tanque, muro e entrada/portão, permanecendo a resi-

dência da propriedade em estado de tamanha degra-

dação que não deixa adivinhar outro destino que não o 

desabamento ou também a demolição.  

 



 COISAS DE SETÚBAL E AZEITÃO 

31 
Um Troço de História 

(Crónica) 

NÚMERO 19 - PRIMAVERA 2022 

A menos de 300 metros destas intervenções perma-

nece, contudo, um curto troço de estrada que provi-

dencia uma das últimas possibilidades em Setúbal 

(fora dos limites do antigo burgo) de equiparar uma 

caminhada de poucos minutos a uma verdadeira via-

gem no tempo: a Estrada da Algodeia, mais concreta-

mente o troço compreendido entre os novos edifícios 

de habitação da Algodeia e a transversal de ligação à 

Av. Rodrigues Manito.  

A referida Estrada definia-se, a par da de Palmela, 

como a mais relevante via de comunicação da área, 

estendendo-se ao longo de uma sucessão de proprie-

dades agrícolas, confrontando a Poente com 

(habitações contíguas à) Horta do Peixe Rei, Quinta 

da Algodeia, Quinta das Pretas, Pomar da Cêra, Hor-

ta do Telmo, Quinta de São José, etc., e, a Nascente 

(confrontando depois, naturalmente, com numerosas 

outras), com parcelas da propriedade informalmente 

referida como Quinta das Palmeiras, nomeadamente, 

as Hortas da Palmeira e da Figura.  

Ao percorrer o curto troço acima descrito, o muro ex-

tremamente degradado que acompanha a Estrada a 

Nascente é, na atualidade, um dos únicos dois vestí-

gios restantes de um dos espaços agrícolas mais 

significativos de Setúbal, tanto em termos da sua tre-

menda dimensão como acentuada relevância históri-

ca: a mencionada Quinta das Palmeiras, uma proprie-

dade extremamente desafiante de dividir internamen-

te entre as suas partes constitutivas, nomeadamente 

as Quintas da Borralha, Brelaz e Fábrica e as Hortas 

da Miranda, Figura e Palmeira (a esta última Horta 

corresponde, aliás, o segundo vestígio ainda existente 

da grande propriedade, uma pequena entrada e curta 

secção de muro no vértice composto pela Estrada da 

Algodeia e Av. 22 de Dezembro).  

Do lado Poente, segue o muro da Quinta das Pretas. 

Este, degradado mas maioritariamente intacto graças 

a intervenções relativamente recentes, culmina num 

pórtico sóbrio mas imponente, o qual perdeu uma das 

suas mais interessantes e distintivas caraterísticas 

nas referidas intervenções: as delicadas pinturas que 

adornavam a estrutura e enquadravam a provável 

data (1850?) de construção do pórtico e conjunto edi-

ficado habitacional, o qual permanece em estado se-

mi-degradado. 

Tomando as áreas circundantes como indicação, não 

surpreenderá que este curto percurso aninhado entre 

muros de propriedades defuntas, o qual tão rapida-

mente abandona como reemerge na cidade moderna, 

possa vir a desaparecer nos próximos anos e, caso 

tal aconteça, constituirá a perda de mais um dos es-

paços verdadeiramente únicos do atual contexto urba-

no setubalense.  

Há muito que é aparente a urgência de uma concilia-

ção do poder municipal com preocupações inerentes 

à preservação dos vestígios do passado agrícola da 

cidade. Não será controverso afirmar que, em Setú-

bal, se peca por uma abordagem essencialmente evo-

cativa à história, no sentido em que esta é de facto 

lembrada, usualmente através de expressões simbóli-

cas, muitas de natureza artística, mas os espaços, o 

património e o próprio enquadramento contextual se 

perdem frequentemente pela negação da acrescida 

complexidade de uma escolha ancorada na preserva-

ção, a qual será - decerto - agravada em diversas 

situações pela necessidade de coordenação com inte-

resses de privados. Contudo, em espaços já sob do-

mínio municipal, a escolha de apagar o passado é 

difícil de compreender, especialmente quando este 

poderia facilmente conviver com o presente. Apesar 

disso, esta escolha continua a ser feita.   
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Com a Horta da Bela Vista ocupada por um campo de 

jogos e skate parque, o Pomar da Cêra e Horta do 

Telmo já parcialmente urbanizados e prontos a rece-

ber mais edifícios, a Quinta da Pontinha maioritaria-

mente descaraterizada e a Quinta da Algodeia igual-

mente já adaptada a um parque moderno de lazer, os 

pouco mais de 100 metros de Estrada aqui abordados 

constituem o último reduto da Algodeia antiga, mere-

cendo conservação. E a possibilidade não exige parti-

cular abundância de imaginação.  

É naturalmente positivo que as Quintas da Algodeia e 

Pontinha (apesar da perda do património) mantenham 

algum do verde caraterístico da área para o futuro, 

mas de modo a evitar a redundância de espaços im-

produtivos na zona e com a questão da produção ali-

mentar cada vez mais prevalente, seria interessante 

ver, por exemplo, uma nova iniciativa de hortas urba-

nas na sempre-verde Quinta das Pretas (como as 

que, aliás, até recentemente pululavam a mencionada 

Pontinha). A reparação e conservação do muro do 

lado das Palmeiras poderia, em conjunto com o da 

Quinta das Pretas, constituir mais uma galeria exterior 

de arte urbana, à semelhança do que tem vindo a ser 

feito em diversos pontos da cidade. E, em relação à 

Estrada em si, existe o óbvio potencial de estabelecer 

uma via pedonal com ligação ao parque da Algodeia, 

campo de rugby, passeio da Av. da Europa, etc.  

Estas considerações não tencionam advogar qualquer 

tipo de saudosismo nem ambicionam constituir-se 

como pretensão de resposta amadora a questões que 

exigem a ponderação de profissionais. Simplesmente 

pretendem expressar que olhar para a frente não im-

pede a conservação de parte do que fica para trás e 

que este pequeno reduto de resistência aos avanços 

urbanísticos dos últimos 70 anos deverá, no futuro, 

ser um candidato cimeiro na lista de locais onde se 

torna imperativo traçar uma linha que marque o fim de 

uma atitude blasée perante a extrema relevância dos 

testemunhos físicos daquele que foi um vibrante perí-

odo da história Setubalense. 
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Ana de Castro Osório no tempo em que escrevia e  

editava textos literários destinados às crianças 

 

Comemorando-se a 18 de junho de 2022 os 150 anos 

de nascimento de Ana de Castro Osório, figura incon-

tornável de intelectual da última década do século 

XIX e das primeiras do século XX, destacando-se na 

literatura, sobretudo de receção infantil, no discurso 

pedagógico, no feminismo e republicanismo e ainda 

na edição, é forçoso que as publicações e instituições 

de feição cultural procurem apresentar, através de 

diversas plataformas, as suas várias facetas. É den-

tro desse espírito que a Revista da LASA apresenta 

este texto sobre essa enorme personalidade que vi-

veu em Setúbal durante vários anos, agitando as su-

as águas a vários níveis. Aqui lutou pelos valores em 

que acreditava. Aqui escreveu diferentes tipos de tex-

tos. Aqui conheceu o amor. Aqui foi mãe.  

Entre os muitos caminhos por onde conduziu a sua 

ação literária há que referir o reconhecimento e grati-

dão que sempre expressou em relação aos informan-

tes que lhe contaram as centenas de narrativas de 

transmissão oral que compilou e rescreveu, tendo 

promovido a sua publicação em jornais e revistas e 

sobretudo em livros, ao longo de mais de três déca-

das. 

Ana de Castro Osório dá-nos conta da importância 

que tiveram para ela esses informantes populares, 

num artigo que deixou escrito, «Os Narradores das 

Lindas Histórias», e foi publicado por José Osório de 

Oliveira na Atlântico, Revista Luso-Brasileira (1), edi-

tada em Lisboa pelo Secretariado da Propaganda 

Nacional. Parte deste texto fora publicado anterior-

mente ainda por Ana, em julho de 1930, no Portugal 

Feminino (2), informando ser o excerto de um roman-

ce em preparação. 

Aí recorda os principais contadores que ouviu, o pas-

torinho Venâncio, o Senhor Rodrigo Castelo Branco, 

o Tio Barreiros, a Senhora Mariana Abre, de Setúbal. 

Mas a muitos outros escutou, desde os empregados 

da casa paterna à sua própria mãe. Escreveu sobre 

eles, invocando esses e “outros colaboradores anóni-

mos e sinceramente interessados na grande obra, 

que me ajudaram a juntar o material que andava trun-

cado e disperso na tradição oral e é já, hoje, um vali-

oso tesouro.[…] Foram eles, os «narradores das lin-

das histórias», carreando cada um o que disperso ia 

encontrando no caminho e no fundo mais íntimo da 

sua memória, os obreiros maravilhosos que me trou-

xeram os fios de ouro com que se urdiu a teia des-

lumbrante, que é já hoje, uma obra para a eternidade 

do sonho”. (3) 
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Quanto à setubalense Mariana Abre, não foi nem na 

Atlântico nem no Portugal Feminino que Ana de Cas-

tro Osório falou pela primeira vez aos seus leitores 

nesta contadora oral. O fascínio que esta “boa mu-

lher” terá exercido sobre Ana foi sem dúvida grande, 

a ponto de se lhe referir por várias vezes e com evi-

dente admiração. Grande parte das narrativas mais 

belas que rescreveu, como a “História Maravilhosa do 

Príncipe Urso Doce de Laranja”, ouviu-as a esta con-

tadora. Em dezembro de 1896, poucos meses antes 

da publicação do primeiro folheto Para as Crianças, 

na secção «Histórias para Crianças» do Jornal Bran-

co e Negro, número 38, Ana dirige-se aos seus leito-

res chamando-lhes “amiguinhos” e mostrando-se 

agradada por muitos já reconhecerem o seu nome, 

relacionando-o com a literatura para a infância, acres-

centando que, quando pensa proporcionar-lhes “um 

bocado de prazer”, procura registar pela escrita nar-

rativas que escuta da boca de quem sabe as mais 

belas “histórias de fadas e encantos”. Assim, desco-

brira “uma velhinha que sab[ia] contos” e pedira-lhe 

que fosse a sua casa. A dado momento infirma: “É 

um encanto, meus amigos! Como ela sabe lindas his-

tórias de sonho e como as sabe contar! Quanto eu 

daria para vos ter aqui todos a ouvir a Senhora Maria-

na! É assim que se chama a velhinha. […] Pedi à Se-

nhora Mariana que falasse devagarinho e fui escre-

vendo a sua história. Ela sabe muitas e eu também 

tenho uma grande coleção. […] É tão engraçada a 

velhinha! […] Baixa, muito limpa, fala claramente com 

pausas de sábia contadora e tomando a sua pitada 

de rapé.” (4) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mariana Abre, a informante popular setubalense  

de Ana de Castro Osório 

 

No número 39 da mesma publicação interrompe a 

narração de um conto ouvido à contadora para co-

mentar: “A Senhora Mariana conta isto tão bem que a 

gente estremece de pavor e de pena.” (5) 

Um cotejo entre as transcrições do oral, oferecidas 

por Ana a José Leite de Vasconcelos (para que as 

incluísse na sua grande recolha, valorizando-a, o que 

de facto aconteceu) e incluídas nos dois volumes de 

Contos Populares e Lendas com assinatura deste 

etnógrafo, e as versões trabalhadas pela escritora e 

incluídas nas Histórias Maravilhosas da Tradição Po-

pular Portuguesa, os dois volumes que compilam as 

versões definitivas dos contos maravilhosos que res-

creveu, permite-nos perceber que a maioria desses 

contos foi adaptada para as crianças. A sua proveni-

ência é o mais diversificada possível. Encontramos 

contos de Mangualde (terra natal de Ana), de Setúbal 

(onde viveu durante vários anos), de Lisboa (onde se 

instalou definitivamente depois de enviuvar), de Pal-

mela, Cuba, Beja, Trás-os-Montes, Gaia, Ribatejo. Os 

seus informantes tanto foram homens como mulhe-

res, o que vem destruir um pouco aquele lugar-

comum de que são as mulheres as grandes depositá-

rias da nossa memória narrativa coletiva. Acontece é 

que, talvez pelo tipo de atividades que desenvolviam, 

as mulheres tinham mais apetência para contar histó-

rias. Talvez por isso sejam em maior número as nar-

rativas contadas por mulheres. Mariana Abre, J. Oli-

veira, Manuel Castelo Branco, Venâncio, Augusta 

Queirós, D. Elisária, são alguns dos nomes referidos. 

Através dos apontamentos que Leite de Vasconcelos 

vai deixando no final de cada narrativa ficamos a sa-

ber que alguns desses informantes (como António 

Pacheco de Leão) eram também eles coletores, envi-

ando, através de carta, as suas recolhas pessoais 

para Ana, que depois de as copiar as reenviava ao 

amigo. Em notas que os coordenadores da obra – 

Alda da Silva Soromenho e Paulo Caratão Sorome-

nho – souberam preservar, o Mestre vai advertindo o 

leitor da pureza das versões ou, quando é caso disso, 

da mão da escritora a “amaneirar”, a dar “alguma for-

ma literária” aqui e ali. Verifica-se ainda que muitos 

dos contos reescritos conservam o título da versão 

oral. Contudo, em alguns casos a escritora alterou-o 

parcial ou totalmente. 
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As versões tradicionais são quase sempre mais curtas 

que as destinadas às crianças e em algumas delas o 

diálogo é quase inexistente, ao contrário do que acon-

tece com as rescritas, onde os diálogos são abundan-

tes. Verifica-se também que os textos oferecidos por 

Ana de Castro Osório são dos mais longos que com-

põem a coleção leitiana, exceto os do ciclo VI, “Entre 

Marido e Mulher”, que são narrativas curtíssimas. 

Nem todos os contos compilados por Ana de Castro 

Osório foram adaptados para crianças. Alguns, reser-

vou-os para publicação em jornais e revistas, como o 

Correio de Coimbra, onde vieram à estampa ao lado de 

outros diversas vezes editados em múltiplas publica-

ções.  

Em relação ao trabalho de reconto dos textos tradicio-

nais de transmissão oral, constatamos que a autora os 

procurou seguir de perto, conservando-lhes os ingredi-

entes maravilhosos e acrescentando-lhes elementos 

de origem diversa. São contos que procuram revelar 

um imaginário ancestral, adequados à maneira de sen-

tir muito própria das crianças. Em alguns deles pres-

sentem-se determinados objetivos moralizadores, he-

rança do nosso repertório narratológico tradicional, na 

linha da exemplaridade republicana, que a autora 

adaptou às suas preocupações pedagógicas. Não po-

demos perder de vista que Ana pertenceu a uma gera-

ção para quem a problemática da identidade nacional 

era importante. Radicada, em parte, nos saberes popu-

lares, essa identidade devia ser desenterrada, trazida 

para a primeira linha das preocupações culturais. As 

suas crenças levam-na a enveredar pela inserção de 

elementos tradicionais na educação e na criação do 

gosto estético-literário dos mais novos. Crente que o 

conto tradicional de transmissão oral é “uma das for-

mas mais eficazes para o desenvolvimento da imagina-

ção infantil a ter em conta na educação”, evocando 

todo um imaginário e um saber que se perde no tempo, 

Ana de Castro Osório decide trabalhá-lo e publicá-lo, 

querendo com isso ajudar a criar nos mais novos o 

gosto pela leitura. Com essa atitude, cimentava de for-

ma consistente a nossa literatura para a infância, en-

quanto, simultaneamente, homenageava aquelas mu-

lheres e homens que lhe abriram as gavetas da memó-

ria e lhe depositaram em mãos um tesouro muito preci-

oso, as histórias maravilhosas que continuarão a ser 

contadas e lidas até à “eternidade do sonho”. 

 

Setúbal, cidade-berço de Elmano, 6.06.2022 

 

 

(1) Ana de Castro Osório, “Os narradores das lindas histórias”, Atlân-

tico, Revista Luso-Brasileira, n.º 4, Lisboa, Secretariado da Propa-

ganda Nacional, 1943, p. 79. 

(2) Id., “Os narradores das lindas histórias”, Portugal Feminino, n.º 6, 

Lisboa, 1930, pp. 10-11. 

(3) Id., “Os narradores das lindas histórias”, Atlântico, Revista Luso-

Brasileira, n.º 4, p. 80. 

(4) Ana de Castro Osório, “Histórias para Crianças”, Branco e Negro, 

n.º 38, Lisboa, Parceria António Maria Pereira, 20.12.1896, p. 191. 

(5) Id., Ib., n.º 39, 25.12.1896, p. 200. 

 

*A autora do texto agradece a Raquel Osório de Oliveira, 

Raquel Osório Mourato e Damião Medeiros a cedência e 

restauração da imagem de Mariana Abre  
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Cento e quarenta anos são volvidos desde que a Sociedade Filarmónica Perpétua Azeitonense começou a ani-

mar Azeitão, tendo-se colado à tradição de ser uma das suas mais significativas referências culturais. 

Frequentada diariamente por pessoas de todas as idades, é espaço de aprendizagem, convívio, lazer e desporto, 

mantendo Escolas de Dança, de Música e de Teatro, uma Banda Filarmónica, os Grupos Coral, de Cavaquinhos 

e de Teatro e participando regularmente nas Marchas Populares de Setúbal, atividade em que se empenham lar-

gas dezenas de pessoas, entre marchantes, músicos e costureiras e outros. 

Perfez, em 23 de abril, 140 anos, a Perpétua. E, como sempre tem acontecido, a Banda Filarmónica esteve no 

centro das atenções, não fosse ela a sua génese e razão de ser, o seu elixir da juventude, a seiva que corre no 

seu corpo. 

Os registos fotográficos apresentados são pequenos momentos da atuação da Banda que visam tão somente 

homenagear aqueles que com o seu empenho e generosidade mantêm forte a essência da filarmonia. 

Luís Rendas 
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Corria 1864 quando Henrique Freire (1842-1908) fez 

imprimir em Lisboa a narrativa A profecia ou a edifica-

ção do Convento de Jesus. O subtítulo informava ser 

uma “tentativa histórica setubalense”, dando a enten-

der estar o leitor perante uma reconstrução do passa-

do, forma tão ao gosto da época romântica, como a 

que praticou Alexandre Herculano ao eleger o roman-

ce histórico, em ambiente preferentemente medieval, 

para revelar a identidade de Portugal. Henrique Freire 

segue-lhe o rasto, em epígrafe na abertura de cada 

um dos onze capítulos, a partir das histórias contadas 

em Lendas e Narrativas, de que se destaca a intitula-

da “Mestre Gil”, cuja acção ocorre maioritariamente 

em Setúbal, sendo Garcia de Resende o outro autor a 

que recorre, cuja Crónica de D. João II lhe serve co-

mo fonte de informação, e que, com o rei que croni-

cou, chega a ser também personagem desta história. 

Pelo texto introdutório, “Duas palavras”, sabe-se que 

a narrativa começara a ser publicada num “jornal lite-

rário de Lisboa”, entretanto suspenso, depois continu-

ada no Correio de Setúbal, também interrompido. A 

edição em livro, dedicado ao pai, colmatava essas 

duas quebras do ritmo de publicação. Contudo, ape-

sar do peso das fontes e da trama histórica, Freire 

avisava não passar o texto de um “ensaio de um ra-

paz de 16 anos”, desculpa antecipada por qualquer 

fragilidade... 

A história toma como assunto a construção do Con-

vento de Jesus, anunciada por um “venerável barbadi-

nho italiano”, que sermoneou no então Rossio dos 

Anjos: “Vedes vós aquele pedaço de terra inculta? 

Pois adverti que ainda há de ser um paraíso de Deus 

e fecundo jardim de plantas e de frutos de virtudes e 

glorioso em santos frutos. Ali hão de viver criaturas 

cujas obras eminentes transformarão aquele lugar 

humilde em um céu admirável.” A sequência dos 

acontecimentos é previsível - Justa Rodrigues Pereira 

pedirá o apoio régio para construir um convento traça-

do por Boitaca e a primeira pedra será lançada, em 

festiva cerimónia, por D. João II. 

Paralelamente, uma história de amor destaca a acção 

joanina contra a nobreza, invocando episódios de 

exercício da justiça real sobre os fidalgos (como Pe-

dro de Ataíde ou o duque de Viseu) e figuras do clero 

(como D. Diogo, bispo de Évora), ao mesmo tempo 

que uma personagem como Álvaro de Ataíde (que 

surge no início e no final da obra) serve para relatar a 

experiência dos que tiveram de exilar-se para fugirem 

à justiça régia. 

O espaço medieval da então vila sadina é sempre 

caracterizado em comparação com a contemporanei-

dade de Henrique Freire - daí que haja ocasião para 

louvar a chegada do comboio ou a iluminação a gaz, 

que estava para breve. Mas, preocupação máxima, 

para lá da acção narrativa e do desenvolvimento que 

era sentido na cidade, Freire foca-se na preservação 

do património, tal como foi propósito da geração de 

Herculano e Garrett - há diversos momentos em que o 

desrespeito pela memória (tomando o exemplo da 

falta de reconhecimento a Bocage, haja em vista que 

o monumento ao poeta é posterior, de 1871), a falta 

de conservação dos bens culturais e o uso do camar-

telo são criticados, desejando que, no futuro, “a mão 

destruidora do vândalo desta época não se lembre de 

fazer do seu recinto uma praça de touros” (como 

acontecera no Convento de S. João duas décadas 

antes). A concluir, um desejo: “Que inteiro ou destruí-

do, esse templo conserve sempre vestígios do antigo 

poder deste reino; é uma página de pedra do livro das 

nossas tradições.” Bela metáfora para o Convento de 

Jesus!... 

João Reis Ribeiro 
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António Henrique Quaresma Rosa, conhecida figura 

ligada ao movimento associativo setubalense e à cul-

tura local, faleceu na manhã de sexta-feira, 27 de 

Maio, vitimado por doença. 

Natural de Setúbal, onde nasceu em 1938, António 

Quaresma Rosa teve intensa actividade pública local, 

sobretudo no associativismo, particularmente nas inici-

ativas de índole cultural. Foi co-fundador do Círculo 

Cultural de Setúbal, do Centro de Estudos Bocagea-

nos e das associações de defesa do património SAL-

PA (Associação para a Salvaguarda do Património 

Cultural e Natural da Região de Setúbal) e DEPA 

(Centro de Estudo e Defesa do Património Histórico 

do Distrito de Setúbal). Desempenhou funções nos 

órgãos sociais destas instituições, bem como na LASA 

(Liga dos Amigos de Setúbal e Azeitão), no CIMM 

(Centro de Iniciativas Manuel Medeiros) da UNISETI, 

no Clube Naval Setubalense e na Associação Cultural 

Sebastião da Gama. 

Estudioso e divulgador do património histórico setuba-

lense, leccionou na Universidade Sénior de Setúbal, 

foi colaborador do MAEDS (Museu de Arqueologia e 

Etnografia do Distrito de Setúbal), onde co-organizou 

vários eventos, como o ciclo dedicado à memória do 

historiador Almeida Carvalho, integrou a Comissão de 

Toponímia sadina em representação da LASA e parti-

cipou em diversas publicações sobre história local.  

António Quaresma Rosa foi também colaborador da 

imprensa sadina, publicando artigos sobre o patrimó-

nio cultural local e foi um dos participantes na obra 

“Setúbal no Centro do Mundo”, editado em 2020 para 

assinalar os 165 anos do jornal “O Setubalense”. 

Em jeito de homenagem, ainda que simples, a Revista 

LASA (que ele muito apreciava) recolheu alguns teste-

munhos sobre António Quaresma Rosa, que aqui se 

publicam, uns reproduzidos a partir de páginas da re-

de “facebook”, outros propositadamente escritos para 

esta homenagem. 

 

O meu primeiro amigo 

 

O António foi o meu primeiro amigo. Conhecemo-

nos na escola primária da D. Ângela, primeiro na 

rua Antão Girão, onde andámos só um ano, após 

o que nos mudámos para o 1º andar do número 

15 da rua Serpa Pinto. Frequentámos ambos a 

catequese na Igreja de S. Julião - era a Isabel 

Greck Torres a nossa catequista - e fizemos juntos 

a primeira comunhão, no dia 13 de Maio de 1951. 

Naquele tempo, era habitual, como recordação, os 

nossos pais encomendarem umas pagelas com 

uma representação religiosa, em cujo verso eram 

impressos na Tipografia Guerreiro (que também 

nos fornecia os instrumentos escolares) uns dize-

res alusivos ao acto. A minha pagela é um S. 

Francisco de Paula (tinha de ser!) e a do António 

uma Nossa Senhora com o Menino ao colo. Uma 

imagem com azul claro em fundo branco. Enquan-

to o texto recordatório da minha pagela é impresso 

como os demais, o dele é escrito pelo seu próprio 

punho, já com uma letra impecavelmente redonda, 

muito alinhada, onde transparece uma enorme 

bondade e uma grande firmeza de carácter. O fim 

da escola primária separou-nos e seguimos cami-

nhos diferentes. Fomo-nos depois vendo a espa-

ços, percebendo eu, com o passar do tempo, o 

seu percurso de entrega aos seus conterrâneos, 

zelando pelas instituições a que pertencia e pela 

difusão do conhecimento e da defesa das coisas 

belas da nossa cidade. 

Há nove ou dez anos, a LASA proporcionou-nos 

como que um reencontro e estreitámos o nosso 

convívio, o que foi para mim extremamente gratifi-

cante. Recordações da infância, das nossas brin-

cadeiras no jardim lá de casa, mas acima de tudo 

apetece-me dizer que foi pela sua mão que re-

gressei à cidade onde nasci. Foi um convívio efé-

mero este, mas extremamente enriquecedor. O 

António partiu cedo demais, mas deixa-nos a to-

dos uma enorme lição de vida. Para mim, perce-

bo, agora passados 71 anos, que a primeira lição 

que dele recebi foi aquela pequena pagela recor-

dação da primeira comunhão, escrita pelo seu 

próprio punho. Guardo-a religiosamente e sempre 

que lhe toco, sinto uma profunda e comovente 

gratidão, por ter tido o privilégio de ter sido seu 

amigo. 

 

Francisco Borba 
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Atento e apaixonado pela história  

da sua cidade 

 

Fomos hoje (30 de Maio) despedirmo-nos de 

Quaresma Rosa. Homem da dinamização cultu-

ral. Fundador do Círculo Cultural de Setúbal e 

envolvido em todos os colectivos que animaram a 

cidade no último meio século. Estava em todo o 

lado. Ia a todas. Atento e apaixonado pela história 

da sua cidade. Era um amigo. Muito gentil e sere-

no. Bom homem. Recentemente procurava-me 

para me oferecer recortes e folhetos com notícias 

e entrevistas que me fizeram ou mencionaram o 

meu nome e trabalho. Fiquei espantado. Eu não 

tinha nada daquilo. "Faz mais sentido isto estar 

consigo", dizia-me. Percebi que guardava tudo o 

que lhe poderia interessar. Fiquei honrado por 

fazer parte desses objectos de interesse. Foi mui-

to bom conviver com o António Quaresma Rosa. 

Muito obrigado por tudo, meu amigo.  

 

José Teófilo Duarte 

(FB, 30 de Maio) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O amor permanece 

 

Há tempos em que parece que tudo morre à nos-

sa volta. Não falo apenas dos que partem em via-

gem definitiva, sem nota de aviso, como de costu-

me. O vazio que uma pessoa nos deixa é similar 

ao amor que sentíamos por ela, duma imensidão 

incomensurável; e têm sido tantas pessoas, tan-

tos vazios acumulados, tantas lágrimas, tanto 

oceano feito deserto cá por dentro, que, a passo, 

nos vamos sentindo definitivamente mais sós. As 

alegrias quotidianas são tão fugazes que vão pas-

sando quase despercebidas, ou são raios de sol 

por entre as nuvens, ou sombras tímidas num 

inferno de calor. A tristeza que nos vai enchendo 

o peito agiganta-se e o coração esmorece-nos, 

encolhe-se-nos.  

O Quaresma Rosa era um cavalheiro, um homem 

apaixonado, culto, divertido, conheci-o demasiado 

mal para gostar tanto dele. Mas apreciava muito 

encontrá-lo sem aviso, pelas ruas da baixa, com a 

sua amada, de brincar com eles, de perscrutar-

lhes o amor assolapado que sentiam um pelo ou-

tro. Olhava-os e pensava: o amor nunca se aca-

ba, podemos viver e morrer à vontade que só por 

ele já se cumpriram todas as vidas que consegui-

mos acumular em torno da nossa. De cada vez 

que ele falava ela olhava-o embevecida. Depois, 

trocavam, ela falava e ele amava-a com o olhar 

cúmplice, sorridente. Chamavam-nos 

«pombinhos», mas nós ainda andávamos a 

aprender a ser pombinhos, enquanto eles já havi-

am há muito chegado à Primavera; e dela nunca 

quiseram nem conseguiram sair. Aprendia sem-

pre qualquer coisa com ele(s). À imagem de gran-

des amigos que fui fazendo e que tiveram a pres-

sa de ter nascido muito antes de mim, como o 

mestre Serodio, fica-me a sensação de que, tanto 

a “juventude”, como a “velhice”, são palermices 

inventadas pela ditadura do tempo. A empatia e a 

cumplicidade provam que andámos à escola jun-

tos, que fomos colegas de carteira no curso da 

vida, que brincamos e rimos (neste hoje que foi já 

ontem) porque sempre o fizemos, e porque sem-

pre o faríamos, assim tivéssemos nova oportuni-

dade.  

E o coração vai empurrando teimosamente a me-

lancolia, vai retomando forma ao acumular nele 

mais uma boa memória. O cérebro esquece-se, 

distrai-se. O coração não.  

 

José Nobre 

(FB, 28 de Maio) 
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Sempre disponível para partilhar 

 

Apesar de ter sido vizinho de António Quaresma Ro-

sa, embora durante um curto espaço de tempo, e, 

anos depois, trabalhado na mesma empresa, só 

quando ambos deixámos a vida profissional activa é 

que travámos conhecimento.  

Foi o associativismo que me deu o privilégio de man-

ter um contacto muito frequente, quer como membro 

de corpos sociais de que ambos fizemos parte, quer 

em iniciativas em que estivemos directamente envol-

vidos ou, ainda, nas nossas conversas matinais, nas 

esplanadas da baixa citadina, sobre os mais variados 

assuntos, mas a que não faltavam nunca aqueles que 

se referiam a Setúbal. Foi através desse convívio que 

me apercebi dos vastos conhecimentos sobre a sua 

cidade que tanto amava e do gosto com que os parti-

lhava durante as suas aulas “Conhecer Setúbal”, na 

UNISETI, a que várias fui convidado a assistir.  

O movimento associativo perdeu um membro muito 

activo e dinamizador! A cidade ficou mais pobre por 

ter perdido um “setubalense de gema”, que estava 

sempre disponível para a partilha de conhecimento 

sobre a sua história e as suas gentes! Nós perdemos, 

também, um Amigo!  

 

António Cunha Bento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Um avô, uma neta e muito boas memórias 

 

Foi pela década de 1990 (não sei bem quando) que, 

numa manhã, estando na Biblioteca Municipal de Se-

túbal, fui abordado por outro leitor que se apresentou 

(António Quaresma Rosa, de seu nome) e manifestou 

o apreço por algo que eu tinha escrito sobre Setúbal, 

acrescentando ainda outras notas ao que lera, com 

um tom de bonomia, candura e dádiva, assim como 

se quisesse partilhar o quanto sabia. 

E o que sabia era muito, pude depois testemunhá-lo. 

Iniciou-se nessa manhã uma amizade que perdurou e 

que, agora, vira memória. Muitos foram os encontros 

com o António Quaresma Rosa (normalmente acom-

panhado pela sua Vicência depois que ela se aposen-

tou), uns por acaso, combinados outros. Convivemos 

em órgãos sociais do movimento associativo, trocá-

mos ideias em diversas realizações culturais, muito 

conversámos sobre Setúbal e a sua identidade, por 

vezes a título informativo, outras vezes em tom críti-

co, várias vezes ouvindo (eu) histórias, muitas vezes 

com poucas palavras e com o domínio das interroga-

ções, sempre com um humor inultrapassável. 

Também se cruzou na nossa amizade um elemento 

familiar, a neta Beatriz, de quem fui professor. E sen-

sibilizou-me o facto de o Quaresma Rosa me falar 

dela como avô babado (já agora), como encarregado 

de educação mais velho, sempre a querer saber o 

que pensava eu da evolução da aluna, sempre entu-

siasmado porque ela lhe contara alguma coisa da 

escola, às vezes trocando impressões sobre matérias 

abordadas, mas nunca interferindo na pressão que 

muita gente gosta de fazer. 

Nos últimos tempos, passou-me algumas revistas 

ligadas à cultura, edições dos anos 60 e outras mais 

recentes, assim como algumas obras literárias em 

edições da mesma altura, tendo combinado com ele 

que a quase totalidade desse material iria (e já foi) 

para uma das associações a que estávamos ligados. 

Percebi que esta partilha de papéis era também feita 

com outros amigos, numa quase transmissão de tes-

temunho, seleccionada, ofertando a cada amigo do-

cumentos relacionados com a área de interesse que 

lhe era inerente. Bom Quaresma Rosa, que se foi 

repartindo na memória! 

Foi por isso que, numa sessão havida na Biblioteca 

Municipal no dia seguinte ao seu falecimento, tive de 

o evocar, pois tivesse a sua vida sido mais longa e 

ele estaria lá naquele dia. E, nesse momento, disfar-

cei a comoção com um sorriso de agradecimento. E 

foi também graças ao Quaresma Rosa que ouvi um 

desabafo lindo da “sua” Vicência no dia do funeral, 

quando referia a um grupo de três amigos sobre os 

60 anos que tiveram de vida conjunta: “Foram 60 

anos de namoro!” E logo os revi, lado a lado, nos mui-

tos encontros que tivemos. 

É um privilégio termos amigos assim! E fico-lhes gra-

to, muito grato. 

 

João Reis Ribeiro 
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Memórias de um Pai 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Não é fácil escrever de mente toldada e visão turva, mas 

sinto que o tenho de fazer para superar esta dor, para re-

lembrar momentos passados e imaginar momentos por 

viver. Que Zéfiro, filho de Urano e Gaia, nos traga alento 

com o seu sopro suave e agradável e que seu irmão Noto 

nos aqueça a alma! 

Partiste em silêncio, após uma luta desigual com a maleita 

que te corroía por dentro, silenciosa e brusca, de galope 

acelerado. No espaço de poucos dias, extinguiu-te o ser e 

apagou a tua presença terrena, reduzindo-a a cinzas, pri-

vando-nos do teu convívio. 

Fica a memória de sábias palavras ditas e não ditas, de 

felizes momentos vividos, fica a partilha de experiência de 

vida, ficam os valores que cultivaste e incutiste numa imen-

sidão de corações e almas que tocaste. Eras homem de 

poucas palavras, mas tão bem escolhidas. De silêncios 

carregados de mensagem e sentido. 

Amavas e cultivavas a família ao extremo, não só por pala-

vras, mas por sentimento e acção: o amor pela Vicência era 

notório, não havendo quem tenha visto um sem o outro, 

lado a lado, de mãos dadas pelos caminhos da vida. 

Os olhos brilhavam e o semblante abria cada vez que esta-

vas com a Beatriz. Fomentavas o convívio e partilha de 

momentos em família, pois consideravas esta a base da 

sociedade e o elemento fundamental de vida, de felicidade. 

Amavas e conhecias a cidade que te viu nascer, e morrer, 

como ninguém. Empenhaste-te em dá-la a conhecer a to-

dos quantos te ouviam nas aulas de "Conhecer Setúbal", na 

Universidade Sénior... tenho pena de não ter partilhado 

desses momentos e invejo quem os teve. Amavas as gen-

tes Sadinas e tocaste a alma e corações de todos os afortu-

nados que contigo cruzaram. 

Nutrias uma paixão especial pelo Rio Azul e pela Serra-

Mãe, pela nortada quente do fim de tarde ou o sudoeste 

húmido que com o virar da maré se extingue. 

O que sou hoje muito a ti o devo. Foste um pai austero, 

exigente, crítico, motivador, amigo. Sempre com um conse-

lho, elogio, reprimenda, com uma palavra amiga de carinho. 

Deste-me um sentido de humor muito próprio e uma forma 

especial de cativar e alimentar amizades, de reconhecer e 

apreciar a família, de encarar desafios e responsabilidades, 

de bem fazer e viver em sociedade. Incutiste-me valores e 

preceitos, e a vontade de viver segundo os mesmos. 

Recordo-me com saudade de todas as vezes que me deixa-

vas no Agrupamento 415 do Corpo Nacional de Escutas, 

junto à Capela de Santo António, para que vivesse a minha 

vida e construísse as minhas amizades, que crescesse co-

mo criança, jovem, homem. 

Recordo os detalhes na afinação das velas do nosso vau-

rien Lang Luka antes de cada regata. As manhas para ga-

nhar barlavento na linha de largada e os segredos na leitura 

dos ventos e marés que podem repentinamente alterar o 

campo de regatas e determinar o resultado final... ensinaste

-me a querer ganhar, mas a saber perder, respeitando tudo 

e todos. 

Recordo a exigência no brio e rigor a dedicar em tudo, mes-

mo por mais insignificante. Em terminar o que começava. 

Saudades da nossa tradicional visita a Lisboa, após o Ano 

Novo, onde os dois, lado a lado, patrulhávamos as 7 coli-

nas, as lojas de filatelia e numismática, os alfarrabistas. 

Saudades das férias em família, no carocha amarelo, em 

Castelo de Bode ou na Praia Verde. Das semanas de ar-

queologia no Pessegueiro e em Setúbal, onde aproveitavas 

para me contar como a história aconteceu. 

Recordo-me e tenho saudades... de tantos outros momen-

tos. Recordo-me a agradeço o dia de setembro de 1986 em 

que abriste a mão e me disseste "vai, traça o teu caminho, 

segue a tua vocação. Dá sempre o teu melhor e sê leal 

para contigo e para com os outros". Sabias o que esse mo-

mento significava, ias perder a constante presença de um 

filho, mas mesmo assim o fizeste. Não me arrependo de 

minha opção, mas tenho pena que a mesma me tenha rou-

bado preciosos momentos contigo. 

Saudades do sorriso no teu olhar sempre que estavas com 

a Beatriz, quando a pegavas ao colo, quando a passeavas 

de mão dada. Do orgulho quando assistias na primeira fila 

aos seus sucessos. 

Saudades da tua presença como pai e como amigo, e re-

morsos por não te chamar mais vezes PAI, mas sim Antó-

nio Henrique. 

Agora... fica a alegre memória dos momentos vividos, a 

triste saudade dos que ficaram por partilhar. O conforto de 

mais uma estrela no céu, ao lado de Polaris, servindo de 

guia, de modelo, apontando o caminho. 

Saudades e memórias, dor de ferida aberta na alma, lágri-

mas que escorrem para dentro... mas alegria no legado e 

orgulho por ser teu filho, em ostentar no peito o nome Qua-

resma Rosa. 

Até um dia, meu pai. 

 

António Quaresma 

(FB, 2 de Junho) 
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Como sentiu Lady Jackson a cidade de Setúbal 

João Reis Ribeiro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 A obra de Lady Jackson na edição de 2007 

 

 

Corria o mês de Julho de 1873 e, em Lisboa, desem-

barcava a inglesa Catherine Hannah Charlotte Elliott 

(1813?-1891), viajante, editora e escritora que ficou 

conhecida como Lady Jackson, apelido trazido do 

marido, Sir George Jackson, falecido em 1861. A visi-

ta a Portugal, onde já estivera anos antes, durou até 

Outubro. No ano seguinte, em Londres, a casa edito-

ra Richard Bentley & Son publicaria o relato desta 

viagem sob o título Fair Lusitania - With twenty illus-

trations from photographs, que Camilo Castelo Bran-

co traduziria e anotaria para edição em 1878, a cargo 

da Livraria Portuense, sob o título de A formosa Lusi-

tânia. 

Na introdução à obra, Lady Jackson considera-a 

“uma colecção de extractos de um diário interrompido 

por cartas escritas durante uma recente visita a Por-

tugal, depois de larga ausência de anos”, explicação 

para a estrutura seguida na organização. Mas o mais 

interessante será o propósito e a intenção que de-

monstra: “Ai! Amesquinhado Portugal! Como é que 

um país tão belo, cuja capital é a segunda em formo-

sura entre as cidades da Europa, cujo povo é tão poli-

ciado, bondoso, hospitaleiro, sem o sombrio fanatis-

mo dos espanhóis, seja enxovalhado, como aconte-

ce, pelo restante mundo, e considerado o menos vali-

oso e interessante dos reinos da Europa? Por que 

não vão ali os nossos artistas em busca de inspira-

ções novas para o seu pincel? Por que as não procu-

ram na Formosa Lusitânia, nas encantadoras mar-

gens do Minho, nas alpestres belezas das ribas do 

Douro, do Tejo e do Mondego?” E, a terminar esse 

texto: “Ao leitor destas páginas, se a Lusitânia lhe é 

uma região desconhecida, convidamo-lo a relacionar-

se com este interessante canto da Europa. Ainda ali 

há que ver bastantes coisas primorosas, maneiras, 

costumes variados, e um trajar pitoresco para realçar 

os quadros e espertar o sentimento da estranheza e 

da novidade que não é o somenos gozo de viajantes 

estrangeiros.” 

Camilo, que não era escritor para aceitar tudo, em 

curta advertência, refere que as notas de sua autoria 

não tencionavam “depreciar o quilate intelectual da 

escritora inglesa”, antes apontavam “singelamente 

inexactidões de pouco alcance”, embora algumas sob 

a bandeira da ironia. Mas o saldo do tradutor é positi-

vo, falando da “graciosa dama que nos honrou com a 

sua visita e com o seu estimável livro”. E assim 

acompanha o leitor as itinerâncias de Lady Jackson 

por Lisboa, Sintra, Mafra, Setúbal, Porto, Minho, Co-

imbra, Buçaco, Batalha, Alcobaça, Leiria… 

No capítulo XVII, Lady Jackson relata a viagem que 

fez a Setúbal, tela interessante pelas considerações 

que faz sobre as pessoas e os seus hábitos, sobre a 

forma como a olham por viajar sozinha, sobre a pai-

sagem da cidade e das quintas que a rodeiam, sobre 

peças de arte e os artistas portugueses, sobre as 

reacções dos setubalenses, sobre a etiqueta social, 

etc. 
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Podemos perceber a aceitação desta obra pelos leito-

res portugueses, e até por Camilo, em função de uma 

mudança de paradigma no retrato que os estrangei-

ros deixavam registado na literatura de viagens sobre 

Portugal, imagem desfavorecedora e até injusta, uma 

prática que Castelo Branco Chaves (em Os livros de 

viagens em Portugal no século XVIII e a sua projec-

ção europeia, de 1977) explicou acentuada no século 

XVIII, em que “os filósofos e os enciclopedistas apro-

veitaram os testemunhos dos viajantes em ilustração 

das suas teses e reforço dos seus argumentos, ten-

dentes ao abalo dos princípios racionais em que a 

sociedade vivia organizada”, sobretudo visando 

“minar a Autoridade, consubstanciada na Igreja Cató-

lica e na instituição monárquica”, constituindo a Pe-

nínsula Ibérica campo excelente para esta discussão, 

terreno onde os viajantes chegavam com ideias pré-

concebidas - “duas nações supersticiosas, fanáticas, 

atrasadas, bárbaras e ridiculamente ignorantes, onde 

imperavam o clero e dois reis absolutos”. 

Sobre a obra de Lady Jackson, concluía Custódia 

Magalhães, no estudo “Saudades profundas da For-

mosa Lusitânia: o olhar de uma viajante inglesa sobre 

o Portugal de 1873” (dissertação de Mestrado, FCSH, 

2009): “De realçar a preocupação constante da auto-

ra em desmontar supostas provas de menoridade e 

desinteresse que os preconceitos dos seus conterrâ-

neos apontavam a este pequeno país da orla mais 

ocidental da Europa, dando a conhecer aos leitores 

(consciente de que seriam predominantemente britâ-

nicos) o que de atractivo o país, a sua cultura e as 

suas gentes tinham para oferecer. Compara Portugal 

com outros estados europeus, nomeadamente Espa-

nha, França e a própria Inglaterra, muitas vezes com 

vantagem para o primeiro. Faz notar o desenvolvi-

mento do território visitado relativamente a um passa-

do recente. Elogia as políticas liberais que têm vindo 

a contribuir para o progresso da nação, nomeada-

mente para uma instrução mais abrangente, destina-

da a jovens dos dois sexos e pertencentes às classes 

menos favorecidas.” Boas razões para o livro ser bem 

aceite, naturalmente!  

A obra de Lady Jackson na edição portuguesa de 1878  
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Setúbal na “Formosa Lusitânia” 

 

“Cheguei a tempo de embarcar no vapor que trans-

porta para o Barreiro os passageiros que saem no 

comboio da noite, mas senti-me descorçoada ao pas-

so que foi anoitecendo. Portanto, comprei bilhete so-

mente para Setúbal, com o propósito de partir para 

Évora no comboio da manhã. Tomei carruagem para 

mim só. Chegando a Setúbal ou St. Ube como os 

ingleses dizem, perguntei ao empregado da via férrea 

que me pareceu mais graduado e sério qual era o 

melhor hotel. Este digno sujeito, entendendo que eu 

era uma inglesa viajante, e mulher desprotegida que 

carecia de favor, portou-se com extrema cortesia. 

Encarregou-se de tirar a minha bagagem, para evitar 

que se desencaminhasse, e deu-me uma cadeira ao 

seu lado até que pudesse dispensar uma pessoa que 

me procurasse hospedagem limpa e decente ali per-

to. À dona do hotel disseram que eu era ‘uma estran-

geira inglesa’. 

Viajar eu sozinha, sem destino a alguma casa ou 

quinta de parentes ou amigos, - circunstância que lá 

é costume averiguar com urgência isto fez-lhe mossa, 

como a todos os portugueses e espanhóis, que to-

mam o caso por extravagância, mas divertida, e mais 

nada. Assim pois aquela gente me tratou agraciada-

mente, risonha e com benevolência, dando-me diver-

sos frutos, doces, delicadas iguarias ao jantar, e ge-

ralmente houveram-se comigo como se eu fosse uma 

travessa moça a quem deu na veneta gazear. 

A cama, bem que limpa, era terrivelmente dura; por 

isso me ergui cedo, tomei carruagem, ciceroni, e fui 

ver tudo digno de ver-se na encantadora vilazinha de 

Setúbal. Pois que ultimamente foi nobilitada com o 

título de cidade, assim me cumpre chamar-lhe. 

Tem uma bela praça e pitorescos passeios que se 

estendem consideravelmente ao longo das margens 

do Sado. A parte central é Setúbal propriamente dito; 

à direita e à esquerda, são bairros de agricultores e 

pescadores. O ancoradouro é belíssimo, vasto e fun-

do, defendido por uma fortaleza pequena e torre em 

ruínas, que, a meu ver, em caso de necessidade, 

seriam de nenhum préstimo. 

Estão por ali disseminadas bonitas casas de campo, 

e pelos arrabaldes há muitas e grandes quintas com 

pomares, vinhas e laranjais, donde saem o mais deli-

cioso moscatel e as mais finas laranjas da Península. 

Desta fruta, exportada em grande escala, e do co-

mércio do sal, tira Setúbal a sua actual importância e 

prosperidade. Concorre também a engrandecê-la a 

estação da via férrea. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Frontispício da edição de 1874 da obra de Lady Jackson 
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Vi duas ou três igrejas antigas em estilo Manuelino. 

Em uma delas há diversos quadros, que dizem ser 

do Grão Vasco, a quem se atribuem todas as pintu-

ras que em Portugal têm algum valor. Neste país, 

quadros de mérito são raríssimos. Os portugueses 

revelam mais capacidade para escultores que para 

pintores; na escultura houve-os ali eminentemente 

hábeis. Uma ‘cabeça de Cristo’ perfeita em desenho 

e execução se pode actualmente ver em um atelier 

de Lisboa. Disseram-me que a comprara D. Fernan-

do. Não me recordo agora do nome do artista. 

Há em Setúbal um bonito teatro que tem o nome de 

Bocage, célebre repentista, orgulho dos setubalen-

ses, que lhe ergueram elegante estátua em uma das 

praças. São agradabilíssimas as praças em Setúbal, 

e particularmente a do Senhor do Bonfim é encanta-

dora, com o seu jardim ao centro, frondoso arvoredo 

e cristalinas fontes. 

Bem é de ver que também aqui há praça de touros; 

mas, penso eu, recentemente construída. Os portu-

gueses são agora mais caroáveis deste passatempo 

que antigamente. 

Fui a uns três lugares onde se gozam magníficas 

vistas de terra e mar. Aqui se encontra a famosa 

caverna de estalactite chamada Portinho da Arrábi-

da, e um convento antigo na serrania do mesmo 

nome; mas eu não vi estas coisas: pode ser que as 

visite outra ocasião. (...) 

Os setubalenses são de génio alegre. Se eu me de-

morasse mais tempo iria visitar-lhes todas as suas 

quintas. Mas, conquanto a pequena cidade me pare-

cesse activa e agitada, quem primeiro viu Sintra, 

acha Setúbal desanimada. As relações que granjeei 

nas poucas horas que lá estive, todos me apertavam 

a mão, um cento de vezes, pelo menos, desejando-

me muito boa viagem. A moda de apertar a mão a 

quem quer que seja com certeza usa-se ali muito 

mais rasgadamente que em Inglaterra. Um ‘aperto 

de mão’ é, para assim dizer, frase sacramental nes-

te país. Eu fazia o mesmo como coisa trivial, posto 

que esse costume, seja um característico de ingle-

ses e inglesas. Demais a mais observei que se uma 

pessoa não tem bastante intimidade com os seus 

amigos portugueses para ser abraçado com vee-

mência, pelo menos apertam-lhe a mão com tal fer-

vor que a mim me quer parecer que a sociedade 

francesa o não julgaria comme il faut, e na Inglaterra 

seria considerada uma indelicadeza. Como quer que 

seja, a ser mister ali apertar a mão a toda a gente, 

um forte e cordial agarrar de mão é melhor que um 

frio toque de dedos glaciais, o que lá é quase tão 

ofensivo como uma bofetada. 

A perspectiva entre Setúbal e Barreiro pareceu-me 

mais pitoresca à luz do sol do que me parecera ao 

clarão da lua em declinação. Uma suave viração 

modificava o calor quando atravessei o Tejo, e ao 

entardecer, já eu estava em Lisboa (...).” 

 

Lady Jackson. A formosa Lusitânia - Portugal em 1873. 

Trad. e notas: Camilo Castelo Branco. 

Casal de Cambra: Caleidoscópio, 2007,  

pp. 129-131. 
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Terminado o prazo para entrega de trabalhos candidatos ao prémio da XXII edição do Concurso Literário Manuel Barbosa du 

Bocage, os textos vão agora passar para as mãos do júri, que elegerá a obra vencedora, a ser anunciada em Setembro. 

O prémio deste certame, no valor de 1500 euros, inclui também a publicação da obra vencedora, que ocorrerá em 2023. 

O Concurso Literário Manuel Maria Barbosa du Bocage, de realização bienal, é uma iniciativa da LASA e tem a parceria da 

Câmara Municipal de Setúbal. 

Tendo tido a sua primeira edição em 1999, o Concurso Literário Manuel Maria Barbosa du Bocage teve como primeiros ven-

cedores os nomes de Ivo Morais (na modalidade juvenil), Fernando Paulino (na modalidade regional) e Fernando Fabião (na 

modalidade nacional). Vencedores deste prémio foram já nomes conhecidos nas letras portuguesas como Jorge Reis-Sá 

(2004), Xavier Zarco (2005 e 2010), Amadeu Baptista (2009), Paulo Assim (2013), António Canteiro (2015 e 2018) ou António 

Trabulo (2015). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LASA publica facsímile de romance sobre a  

fundação do Convento de Jesus em 21 de Julho 

Em 1864, Henrique Freire publicava em Lisboa o romance histórico A Prophecia ou a Edificação do Convento de Jesus, rece-

bendo como subtítulo “Tentativa histórica setubalense”. 

Sendo hoje uma obra rara, a LASA assumiu a publicação de uma edição fac-similada desta obra, respeitando as dimensões 

do volume original, numa tiragem de 300 exemplares que teve o patrocínio da SECIL. 

Com esta iniciativa, a LASA pretendeu associar-se à reabertura do Museu de Setúbal - Convento de Jesus, que aconteceu no 

final de 2020. 

A obra será apresentada em 21 de Julho, pelas 18h00, na igreja do Mosteiro de Jesus. 

Escrita na segunda metade do século XIX, esta narrativa, sobre a qual se publica texto nesta edição da Revista LASA, recua 

ao tempo de lançamento da primeira pedra para a construção do Convento de Jesus, caracterizando a vida da vila sadina 

desse tempo através do olhar de Oitocentos, sendo interessante a maneira como o território de Setúbal é visto nos finais dos 

séculos XV e XIX. 
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Uma das vertentes em que a LASA tem intervindo é na área da edição, debruçando-se sobre estudos de carácter local.  

Divulgamos hoje a lista de publicações disponíveis. 

“Setúbal na História” - Editado em 1990, tem participação de vários estudiosos (José Hermano Saraiva, D. Manuel Martins, Carlos Vieira de Faria, Luís Cabral 

Adão, Carlos Tavares da Silva, Fernando António Baptista Pereira, António Osório de Castro, Jorge Borges de Macedo, Luís de Sttau Monteiro, Carlos gomes 

Bessa, José Carvalho Fernandes e Fernando Cristóvão), abordando temas relacionados com a história sadina. 

“Regra, Estatutos e Definições da Ordem de Sant’Iago” - Editado em 2009, é a reprodução fac-similada da obra que foi impressa em Setúbal em 1509 por 

Herman de Kempis. 

“Casas Religiosas de Setúbal e Azeitão” - Editado em 2016, sob a coordenação de Albérico Afonso Costa, António Cunha Bento, Inês Gato de Pinho e Maria 

João Pereira Coutinho, reúne as comunicações sobre o mesmo tema apresentadas em colóquio realizado em Novembro de 2014, em que intervêm doze autores. 

“Domingos Garcia Peres (1812-1902), um setubalense pelo coração” - Editado em 2012, tem como autores três nomes fortemente empenhados na história 

local de Setúbal (António Cunha Bento, Carlos Mouro e Horácio Pena) e pretendeu assinalar o bicentenário do nascimento deste amigo de Setúbal. 

“Património Azulejar Religioso de Setúbal e Azeitão” - Obra de que saiu o primeiro volume, datado de 2009, recolhe, sob iniciativa de vasta equipa da LASA, 

marcas do património azulejar religioso da região de Setúbal e de Azeitão. 

“Vilegiatura Marítima do Séc. XIX ao início do Séc. XX” - Editado em 2010, tem como autora Inês Gato de Pinho e aborda o espaço de repouso e tratamento 

nas praias da frente ribeirinha de Setúbal, revisitando uma obra que teve a assinatura de Ventura Terra. 

“De Colégio de S. Francisco Xavier a Palácio Fryxell” - Editado em 2013 e assinado por Inês Gato de Pinho, é obra indispensável para o estudo da presença 

dos Jesuítas em Setúbal e para a história do designado Palácio Fryxell. 

“A Casa Verde” - Editado em 2018, contém um poema do setubalense Silva Duarte (1918-2011), cedo emigrado para o Norte da Europa, em honra da casa e da 

terra onde nasceu e integra uma biobibliografia alusiva ao autor assinada por Fátima Ribeiro de Medeiros. 

“João Almeida, o último fuzilado, e outras leituras da Grande Guerra” - Editado em finais de 2018, esta obra, que teve o apoio da LASA mas foi editada pelo 

Instituto Politécnico de Setúbal, congrega abordagens diversas sobre a memória portuguesa da Grande Guerra e conta a história do último fuzilado português, o 

soldado João Almeida. 

“Património arquitectónico civil de Setúbal e Azeitão” - Editado em 2019, sob a coordenação de António Cunha Bento, Inês Gato de Pinho e Maria João Pe-

reira Coutinho, reúne as comunicações sobre o mesmo tema apresentadas em colóquio realizado em 2018, em que intervêm vinte e cinco autores.  

“Setúbal na Segunda Metade do Século XIX” - Editado em 2018, tendo como autor uma grada figura setubalense, Arronches Junqueiro, este livro estava por 

publicar pelo menos desde 1936. Com um labor de anos, Carlos Mouro procedeu à fixação do texto e à sua anotação, reunindo informações para cerca de 270 

notas em que revela histórias e biografias nunca contadas. O livro contém ainda esboços biográficos de Junqueiro feitos por Luís Silveira e por António Joaquim 

Henriques. 

“Setúbal e Arredores na Obra Artística do Rei D. Carlos” - Publicado em 2019, este livro-álbum, preparado meticulosamente por Francisco Borba, mostra a 

produção do rei-artista em que Setúbal e as suas águas são permanente personagem, numa recolha que João Borba, pai do autor e primeiro director do Museu 

de Setúbal, iniciou na década de 1960. 

"O Bairro de Troino - contributos para a sua história" - Publicado em 2020, este livro é constituído por duas partes: a primeira, da responsabilidade dos histo-

riadores Diogo Ferreira e João Santos, que mergulha no passado deste bairro de Setúbal; a segunda, de Eduardo Silva, contendo uma viagem memorialística às 

vivências da comunidade 'troineira'. 

  Sócios Não Sócios 

Setúbal na História 5 € 5 € 

Regras, Estatutos e Definições da Ordem de Sant’Iago 70 € 70 € 

Casas Religiosas de Setúbal e Azeitão 20 € 25 

Domingos Garcia Peres (1812-1902), um setubalense pelo coração 8 € 9 € 

Património Azulejar Religioso de Setúbal e Azeitão – vol. I 15 € 15 € 

Vilegiatura Marítima do Séc. XIX ao início do Séc. XX 10 € 10 € 

De Colégio de S. Francisco Xavier a Palácio Fryxell 20 € 26 € 

Casa Verde 5 € 5 € 

Imagens da Península da Arrábida… Esgotado 

Afonso Africano… Esgotado 

Património Azulejar de Setúbal e Azeitão Esgotado 

João Almeida, o último fuzilado, e outras leituras da Grande Guerra 10 € 

Património arquitectónico civil de Setúbal e Azeitão 20 € 25 € 

Setúbal na Segunda Metade do Século XIX 10 € 12 € 

Setúbal e Arredores na Obra Artística do Rei D. Carlos 20 €      25 € 

O Bairro de Troino - contributos para a sua história 18 €   

 Frei Agostinho da Cruz e a Espiritualidade Arrábida  20 € 20 € 
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Do encontro, da perda, da dor e da alegria: a vida e o que fazemos dela 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Há cerca de 15 dias, perdi um amigo de longa data. E 

não se deixe enganar, caro leitor, pela minha (ainda) 

curta idade. Bem sei que tenho 33 anos, idade de me-

nino; mas este Homem conheceu-me desde o berço. E 

como eu não tenho memórias do berço, seja-me per-

mitido classificá-lo como um amigo de longa data (ou 

de tempos imemoriais). 

Partilho-o com o leitor, não para que se simpatize com 

a minha dor, mas porque ainda me choca a angústia 

que a perda de quem se ama me causa. Choca-me 

porque diariamente tenho presente os rostos de algu-

mas das mais dolorosas perdas que tendencialmente a 

vida nos obriga a enfrentar. 

Deus chamou o meu pai a si, tinha eu 23 anos. A mi-

nha mãe, um pouco mais tarde, quando eu tinha 31. A 

geração ausentou-se. Mas se subir um degrau na ge-

nealogia, a minha avó materna foi conhecer o Criador 

quando eu tinha 15 anos; e o meu avô, quando eu ti-

nha 11 anos. Os meus avós paternos, não os conheci. 

Escuso de subir mais degraus. 

Sou, portanto, a linha da frente. Como recordava o 

António Lobo Antunes, é nestas alturas que somos 

verdadeiros Homens, porque “agora, quando o carteiro 

toca à porta, somos nós que temos que abrir” (cito de 

memória).  

Não escondo o evidente: a dor de cada perda – e no 

meu caso, recordo com particular detalhe cada uma 

das que referi – molda, ou melhor, cinzela o nosso ca-

racter. No meu caso, tenho a percepção da mudança 

verificada no meu sentido de humor, na minha noção 

(ou falta dela) dos limites e na minha forma de entrega. 

Pense o leitor, por minutos: que faria, se soubesse que 

a sua vida acabaria na próxima semana? O dom da 

vida torna-se ainda mais estrondoso quando ganha-

mos esta consciência: recebemos a vida por tempo 

limitado. Porém, apesar de sabermos que chegará o 

nosso dia, não sabemos quando chegará. Que fare-

mos dela? É a decisão fundamental! 

É isto, prezado leitor, que me parece importante: a 

morte define a nossa condição; mas é a vida que nos 

define. E sempre que penso nisto, lá me surge C.S. 

Lewis – um C.S. Lewis que tem a cara de Anthony 

Hopkins – acenando, na minha imaginação, ao lado de 

Richard Attenborough, porque o filme Shadowlands, 

de 1993, que esteve nomeado para os Óscares, revela 

bem este dilema.  

No filme, Lewis surge como teórico-palestrante acerca 

da dor. Até ao momento em que experimenta a dor da 

perda. A lição? A dor que a morte nos causa é a moe-

da de troca pela alegria sentida em vida. Uma alegria 

que desejávamos eterna. 

Tenho pensado nisso: a morte relembra-nos da nossa 

finitude, é certo. E a primeira morte ou a morte daque-

les que mais amamos rouba-nos a percepção da nos-

sa eternidade neste mundo. Mas a morte é uma toma-

da de consciência que, como tal, opera sempre diver-

sas mudanças em nós. Já a dor e a angústia que sen-

timos, a nossa tristeza, deve-se à riqueza da nossa 

vida, à alegria dos encontros que nos formaram e 

construíram. A minha vida não seria a mesma sem ter 

encontrado as pessoas por quem choro e que, neste 

mundo, tanta falta me fazem – o que também é um 

Acaso, pois os encontros não são mais que pessoas 

que são colocadas no nosso caminho (e pessoas a 

quem foi colocada a nossa presença no seu caminho). 

Numa leitura Bíblica, São Josemaria Escrivá resumiu 

isto da melhor maneira: “Tempus breve est, disse o 

Espírito Santo. Há muito pouco tempo parra amar.” 

Não é, pois, a morte que me assusta. É o que fiz na 

(da) vida. 

Lourenço de Morais 
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A LASA-Liga dos Amigos de Setúbal e Azeitão é uma associação regional sem fins 

lucrativos, fundada em 1955, cujos estatutos definem finalidades múltiplas, todas elas 

orientadas para a defesa e divulgação do património cultural, ambiental e social numa 

perspectiva do desenvolvimento regional.  

Fotografia de Alberto Pereira 


